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RESUMO 

O envelhecimento demográfico, tema de considerável relevância na sociedade atual, tem 

protagonizado transformações importantes no âmbito político, econômico e social em distintas 

regiões do mundo. Em decorrência desse fenômeno, uma nova concepção de velhice vem tomando 

forma, integrada ao avanço do conceito de envelhecimento, saúde, interação social e qualidade de 

vida. O papel social do idoso, agora não mais centrado em questões biológicas e individualizadas 

do envelhecimento, mas na possibilidade produtiva e participativa dessa coletividade, o que vem 

demandando estudos, estratégias e políticas públicas que ofereçam respostas aos desafios postos 

por esta realidade, especialmente nova no Brasil. Na esteira dessas mudanças, observa-se a 

presença ativa cada vez maior de trabalhadores(as) idosos(as) nas organizações públicas e privadas. 

Inserida nesse contexto, a Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), lócus desta 

pesquisa, tem vivenciado os efeitos dessas transformações em seu ambiente de trabalho. Em função 

disso, indagou-se neste estudo de que maneira a autarquia tem atuado para garantir saúde, 

segurança e qualidade de vida aos servidores(as) idosos(as), a partir de sua Política de Gestão de 

Pessoas, à luz do marco legal de proteção à pessoa idosa no Brasil. Nesse sentido, o recorte 

metodológico da pesquisa consiste em analisar a implementação da Política de Atenção à Saúde e 

Segurança do Servidor Público Federal - PASS, normativa regulatória que embasa a Gestão de 

Pessoas na Administração Pública Federal. Trata-se de um Estudo de Caso, de abordagem 

qualitativa, com objetivo descritivo. Para análise dessa problemática, utilizou-se a revisão 

bibliográfica e análise documental de peças formais produzidas pela UFRPE no período de 2008 a 

2021, em particular, documentos que fundamentam os programas, projetos e ações voltados para 

melhoria da qualidade de vida dos(as) servidores(as) efetivos da organização. Os resultados 

mostram que a UFRPE avançou consideravelmente nos termos da lei e dos conceitos teóricos-

metodológicos em se tratando da Política de Gestão de Pessoas, contudo, conclui-se que,  seguindo 

o que acontece com a efetivação das Políticas de Proteção ao Idoso no Brasil, as práticas de 

vigilância epidemiológica, prevenção e promoção à saúde e qualidade de vida dos/as servidores/as 

ainda são extremamente frágeis, precarizadas e com desafios a serem superados pela instituição, 

especialmente, dos servidores(as) idosos(as). Há uma distância considerável entre o que se encontra 

nos termos da lei e o que se é efetivado.  

Palavras-chave: envelhecimento, gestão de pessoas, políticas públicas, servidores públicos. 
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ABSTRACT 

 

Demographic aging, the subject of considerable relevance in today's society, has been leading to 

important transformations in the political, economic and social level in different regions of the 

world. As a result of this phenomenon, a new conception of old age has been integrated, integrated 

into the advancement of the concept of aging, health, social interaction and quality of life. The 

social role of the elderly, now, no longer centered on biological and individualized issues of aging, 

but in the productive and participatory possibility of this collectivity, which has been demanding 

studies, strategies and public policies that offer responses to challenges put by this reality, 

especially new in Brazil. In the wake of these changes, there is the increasing active presence of 

elderly workers in public and private organizations. Inserted in this context, the Federal Rural 

University of Pernambuco (UFRPE), locus of this research, has experienced the effects of these 

transformations on its work environment. As a result, this study has been asked how the 

municipality has acted to ensure health and quality of life for the elderly servers from their people 

management policy, and in the light of legal frameworks of protection to the elderly in Brazil. In 

this sense, the methodological cut of the research consists of analyzing the implementation of the 

health care and safety policy of the Federal Public Servant - PASS, regulatory normative that 

underlies people management in the federal public administration. It is a case study, a qualitative 

approach, with descriptive objective. For the analysis of this problem, the bibliographic review and 

document analysis of formal parts produced by UFRPE was used from 2008 to 2021, in particular, 

documents underlie the programs, projects and actions aimed at improving the quality of life of 

(AS ) Effective servers of the organization. The results show that UFRPE has advanced 

considerably in terms of law and theoretical-methodological concepts in the case of the people 

management policy, however, it is concluded that, following what happens with the effectiveness 

of the protection policies of the elderly in Brazil , the practices of epidemiological surveillance, 

prevention and promotion to the health and quality of life of servers are still extremely fragile, 

precarious and challenges to be overcome by the institution, especially from the elderly servers. 

There is a considerable distance between what is found under the law and what is effective. 

Keywords: aging, people management, public policies, public servants. 
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Introdução 
 

Os motivos que me levaram a pensar neste estudo remetem as minhas experiências como 

servidora pública federal, investida na carreira de Técnico Administrativo em Educação - TAE da 

Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE) e, ao mesmo tempo, como bacharela em 

Serviço Social pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), desde 2008.  

Na condição de estudante da graduação do curso de Serviço Social tive a oportunidade de 

desenvolver pesquisa envolvendo o fenômeno do envelhecimento humano, mais precisamente, a 

provisão do cuidado institucionalizado da população idosa nas esferas pública e privada, no bairro 

de Aldeia, na cidade de Camaragibe – PE.  

Naquele momento, investiguei a organização e o funcionamento de duas Instituições de 

Longa Permanência para Idosos/as (ILPIs). Os resultados, à época, mostravam que, embora a 

legislação estabelecesse que as ILPIs devem atender às demandas de cuidados com saúde, 

alimentação, higiene, repouso e lazer dos/as usuários/as, visando promover a autonomia, 

independência e bem-estar físico e psicológico destes, a organização e o funcionamento das 

Instituições trabalhadas apresentaram condições diferenciadas do que propunha a legislação e 

políticas vigentes, refletindo o abismo socioeconômico que separa realidades e limita o 

atendimento das demandas e necessidades desse grupo etário. 

Esse estudo me fez refletir, conforme salienta Saraiva (2015), sobre a desresponsabilização 

do Estado frente à provisão de equipamentos de consumo coletivo de atendimento ao idoso/a e, 

concomitantemente, acerca das políticas sociais voltadas para o atendimento das demandas desse 

grupo etário.  

Tal preocupação trouxe à discussão o aumento acelerado da população idosa no Brasil nas 

últimas décadas e a necessidade de ILPIs, uma vez que os cuidados que deveriam ser providos por 

membros da família, ou por terceiros, em função da falta de condições financeiras, afetivas ou falta 

de tempo, não alcançarão os/as idosos/as que, por conseguinte, acabarão por recorrer à 

institucionalização. Quando esse cuidado dentro dos padrões exigidos pela legislação é negado, e 

as necessidades dos idosos/as não são adequadamente atendidas, poderá vir a representar uma 

condição de risco social. 
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Na culminância da interação com essa discussão, em 2015, após onze anos como servidora 

da UFRPE, foi-me dada a oportunidade de trabalhar no Departamento de Ciências Sociais 

(DECISO) e, no contato com os/as professores/as, adquiri novos conhecimentos no campo da 

sociologia, filosofia, ciências políticas e antropologia, incluindo a categoria trabalho em suas várias 

dimensões.  

Nessa categoria de estudo, a discussão acerca das mudanças demográficas por que passa o 

mundo, em especial, a questão do envelhecimento populacional e suas repercussões na vida dos 

indivíduos, grupos, famílias e, sobretudo, no mundo do trabalho, têm despertado estudos 

diferenciados.  

Segundo Pendergast et al. (2012), o envelhecimento da população mundial é uma das 

tendências prioritárias para a investigação, uma vez que esta vem envelhecendo célere e 

processualmente como resultado da queda da taxa de fecundidade e do aumento da expectativa de 

vida, que já ultrapassa a casa dos 75 anos de idade em vários países.  

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2019, a 

expectativa de vida do brasileiro era, em média, de 76,6 anos, sendo de 73,1 anos, para os homens 

e, de 80,1 anos, para as mulheres, uma mudança significativa quando comparada ao ano de 1940,  

quando a  expectativa de vida no país era de 69,1 anos (IBGE, 2020). 

Com a melhoria dos indicadores de saúde, a idade passou a ter um significado diferente; o 

aumento da expectativa de vida passou a representar uma importante conquista social, a depender 

da estrutura social em que o indivíduo está inserido. Nesse contexto, os/as idosos/as passaram a 

almejar além de pensão ou benefício assistencial digno, uma aposentadoria ativa, melhores 

condições de trabalho e qualidade de vida, direitos estes garantidos nos termos da legislação. 

A UFRPE, corroborando com as pesquisas que apontam o envelhecimento da População 

Economicamente Ativa (PEA), tem evidenciado em seus relatórios um aumento crescente de 

servidores/as idosos/as em seu quadro funcional. Tal fato reforça o paradigma construído “em torno 

do conceito de envelhecimento produtivo” (Fonte, 2002, p. 1) e, igualmente, com o Marco Político 

do Envelhecimento Ativo, proposto, em 2002, pela Organização Mundial de Saúde (OMS), por 

ocasião da II Assembleia Mundial sobre o Envelhecimento.  

Para Gibbs et al. (2017), as exigências do mundo do trabalho nas sociedades capitalistas 

contemporâneas, vão colocar tanto a população jovem como o segmento idoso em uma condição 

de precarização. O jovem, por não possuir qualificação suficiente para atender as demandas do 
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mundo do trabalho, na maioria das vezes, não encontra um lugar no processo produtivo; enquanto 

a força de trabalho do segmento que está envelhecendo, torna-se descartável pelo capital na geração 

de riqueza.  

Santos (2017) chama a atenção para o fato de a revolução urbano industrial ter tornado 

evidente a condição relacionada à idade, dado o tipo de trabalho exaustivo e desgastante nas 

fábricas que requeriam mão de obra eminentemente jovem e sadia, em detrimento da mão de obra 

dos mais velhos. De acordo com esse autor, seria o segmento dos jovens o mais adequado para 

atender às demandas do processo de produção do mercado, indo de encontro à valorização e 

inclusão da mão de obra dos mais velhos; fato que se difundiu para as sociedades capitalistas atuais, 

embora a transição demográfica venha transformando esse panorama. 

Nessa direção, a mudança etária percebida no mundo e, particularmente, no Brasil, e suas 

repercussões na força de trabalho das organizações públicas e privadas foram fatores fundamentais 

para o meu interesse de investigar cientificamente o fenômeno do envelhecimento, mais 

especificamente, o envelhecimento da força de trabalho da UFRPE, organização onde exerço 

minhas atividades laborais com servidora pública. 

Com base nesses pressupostos, indagamos de que maneira a autarquia tem atuado para 

garantir saúde, segurança e qualidade de vida aos servidores idosos/as a partir de sua Política de 

Gestão de Pessoas, à luz do marco legal de proteção à pessoa idosa no Brasil. Nesse sentido, o 

objetivo geral deste estudo é analisar a implementação da Política de Atenção à Saúde e Segurança 

do Servidor Público Federal na Gestão de Pessoas da UFRPE. 

Trata-se de um estudo de caso, de abordagem qualitativa, caracterizado como descritivo,  

que se utilizará de revisão bibliográfica e análise documental visando encontrar elementos para 

uma melhor compreensão do fenômeno social ora investigado, bem como consolidar os estudos 

desenvolvidos pelo Instituto Superior de Serviço Social do Porto – ISSSP, através do Programa de 

Pós-graduação Mestrado em Gerontologia Social, além de intentar, a partir de seus achados, 

subsidiar a Política de Gestão de Pessoas da Universidade Federal Rural de Pernambuco - UFRPE, 

estimulando outras pesquisas e despertando novas reflexões em prol do bem estar e qualidade de 

vida de seus servidores. 

Esta dissertação se encontra estruturada em quatro capítulos. Aborda, em seu primeiro 

capítulo, a construção da velhice e do papel social do idoso em diferentes momentos da história, 

sociedades e culturas humanas, destacando as transformações socioeconômicas, políticas e 
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culturais que culminaram com a construção da seguridade social, e surgimento dos marcos de 

proteção à pessoa idosa no Brasil e no mundo.  

O segundo capítulo trata da estrutura organizacional da UFRPE, lócus deste estudo, 

instituição pública de ensino superior brasileiro, iniciada em 1912. Enfatizamos as competências, 

objetivos e atividades desenvolvidas pelos profissionais do Departamento de Qualidade de Vida - 

DQV, órgão ligado à Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas, e responsável pela implementação e 

gerenciamento da Política de Atenção à Saúde e Segurança do Trabalho do Servidor Público 

Federal - PASS, no âmbito da UFRPE.  

No terceiro capítulo apresenta os procedimentos metodológicos da pesquisa social básica 

estratégica, ora trabalhada, que visou analisar a implementação da Política de Atenção à Saúde e 

Segurança do Servidor Público Federal na Gestão de Pessoas da UFRPE, e seu alcance frente aos 

desafios postos pelo envelhecimento da força de trabalho da Instituição.  

O quarto e último capítulo refere-se a análise e discussão dos resultados onde são 

apresentados o cruzamento da legislação, teoria e os dados documentais que demonstram a atuação 

da UFRPE diante dos desafios e demandas relacionadas à saúde, segurança e qualidade de vida no 

ambiente de trabalho. 

Por fim apresentamos as considerações finais e as contribuições teóricas do estudo, além 

das referências bibliográficas utilizadas no estudo. Nessa perspectiva, buscamos contribuir a partir 

dos achados para uma reflexão humanizada sobre o papel da instituição UFRPE e sua Política de 

Gestão de Pessoas frente ao envelhecimento da força de trabalho. 
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Capítulo l. Contexto Sócio-Histórico e Cultural em que se Construiu a Compreensão sobre 

a Velhice: Valorização, Desvalorização e Revalorização da Pessoa Idosa 

 

O momento presente carrega traços do passado, da trajetória dos sujeitos no tempo e no 

espaço, assim também acontece com os fenômenos sociais, que podem apresentar mudanças e 

expressar contradições. Entender o processo de envelhecimento tem sido um exercício importante 

para a humanidade desde épocas muito remotas. Atribui-se a essa fase da vida verdades, crenças e 

mitos que, atrelados a condições históricas, políticas, econômicas, geográficas e culturais, 

estimulam a compreensão da velhice de maneiras variadas, interferindo, positiva ou negativamente, 

no tratamento dispensado à população idosa (Melo et al., 2015). 

Nessa perspectiva, o estudo acerca da evolução sócio-histórica e cultural da velhice 

permitirá uma melhor compreensão desse fenômeno e dos problemas a ele afetos. Vale salientar 

que é o primeiro estudo desta natureza realizado a partir de dados da UFRPE, havendo apenas uma 

pesquisa sobre o “Programa de Educação para a Aposentadoria: trilhando novos caminhos”, 

defendido pela psicóloga Luana Amaral, dissertação apresentada ao Programa de Pós-Graduação 

em Psicologia da Universidade Federal do Rio Grande do Norte e orientada pela Profª Drª. Tatiana 

de Lucena Torres, em 2016. No entanto, a dissertação, foi elaborada a partir de conceitos de outra 

área de estudo e apresenta objetivos que não dialogam com os nossos, ao se propor a “analisar 

representações sociais do trabalho docente e da aposentadoria, considerando as práticas sociais de 

professores de duas universidades públicas federais” (Amaral, 2016).  

1.1 Das sociedades pré-capitalistas à contemporaneidade  
 

Convencionou-se na modernidade dividir a evolução humana em cinco períodos históricos, 

assim denominados: Pré-História, Idade Antiga, Idade Média, Modernidade e Contemporaneidade. 

Cada período é marcado por acontecimentos que representaram mudanças profundas na forma de 

organização dos seres humanos em sociedade. Nesse processo, diferentes status, terminologias, 

distinções, concepções e conceitos foram atribuídos à velhice (de Oliveira & Miranda, 2014). 

Segundo Beauvoir (1970); DeFleur e Ball-Rokeach (1993); Medeiros e Feijó (2011); Melo 

et al. (2015); Schachter-Shalomi e Miller (1996); e Santos (2017) a organização dos diferentes 

comportamentos atribuídos à velhice vai conformar-se de acordo com o contexto econômico, 

político e sociocultural de cada período da história. Para esses/as autores/as existe, presentemente 

na sociedade contemporânea, uma heterogeneidade de entendimentos à luz da ciência acerca da 
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velhice, os quais oscilam e convergem em compreensões diversas e distintas que vão impactar, 

além do imaginário coletivo, as políticas públicas direcionadas a esse grupo etário.   

Nas sociedades Ágrafas ou Pré-históricas, caracterizadas como aquelas que não possuíam 

a capacidade da escrita, as pessoas mantinham os processos para a manutenção da vida e realização 

das diversas tarefas cotidianas a partir das experiências e orientações repassadas pelos mais velhos, 

que eram tidos como “verdadeiras pontes entre o presente e o futuro das gerações.” (Silva, 2017, 

p. 24-25) 

Beauvoir (1970), Schachter-Shalomi e Miller (1996) reforçam esse entendimento e 

afirmam que, aos anciãos, era conferido poder, autoridade, sabedoria e valor pelo fato de 

conhecerem as tradições sagradas, a magia, a religião, as técnicas de produção, de colheita e 

preparo dos alimentos e suas propriedades, investindo-os de dons que seriam próprios dos sábios, 

videntes, guardiães das tradições e mestres dos mestres. 

Na transição para a Idade Antiga, 4000 a.C. o desenvolvimento da escrita é caracterizado, 

categoricamente, como umas das maiores contribuições da humanidade. A escrita propiciou o 

incremento de novas capacidades e formas aprimoradas de organização, sendo responsável, 

inclusive, pelo surgimento das primeiras cidades. (DeFleur & Ball-Rokeach, 1993) 

Segundo Santos (2001), os filósofos das sociedades orientais e ocidentais deixaram 

importantes ensinamentos relacionados ao processo de envelhecimento na Idade Antiga, preceitos 

que fomentam nos dias atuais “reflexões acerca do nosso próprio envelhecimento, permitindo-nos 

entender o ser humano idoso” (p. 91), sobretudo, no sentido de entender as mudanças de 

concepções e relações estabelecidas com esse segmento ao longo da história. 

Nesse contexto, os ensinamentos de Lao-Tsé (604-531 a.C.), filósofo e historiador chinês 

fundador do Taoísmo, privilegiou o conhecimento do todo e único (Tao), do intuitivo, do sentido 

da vida, do caminho e, nessa direção, “percebeu a velhice como um momento supremo, de alcance 

espiritual máximo”, entendeu que “aos 60 anos de idade o ser humano atinge o momento de 

libertar-se de seu corpo através do êxtase de se tornar santo” (Santos, 2001, p. 91). 

No pensamento de Confúcio, filósofo chinês que viveu no período denominado Primavera 

e Outono Chinês, entre 552 a.C. e 489 a.C., encontram-se temas como família, educação, 

moralidade pessoal e governamental, relações sociais, justiça, sinceridade e o papel de autoridade 

dos mais velhos.  
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O Confucionismo tem como base a família, em cujos domínios todos devem obediência ao 

ser humano masculino mais velho. A autoridade do patriarca mantém-se elevada com a 

idade e até mesmo a mulher, tão subordinada, na velhice, passa a ter poderes mais elevados 

do que os jovens masculinos, exercendo influência preponderante na educação dos netos 

(Santos, 2001, p. 91). 

Ressaltamos o fato de Confúcio ter sido o primeiro filósofo a incluir em sua doutrina a 

“piedade filial”, segundo a qual “o amor dos filhos aos pais envelhecidos, assegurar-lhes-ia maior 

proteção e segurança na última idade do seu processo de viver” (Santos, 2001, p. 92). 

No final do século XXV a.C., o filósofo e poeta Phah-Hotep, que viveu no Egito durante a 

Quinta Dinastia, faz referência em seus poemas a traços negativos da velhice, com destaque, por 

exemplo, para o momento em que a visão é baixa, os ouvidos surdos, o nariz obstruído, falta paladar 

e olfato, a cognição é comprometida e outras limitações surgem. Julgava a velhice “a pior desgraça 

que pode acontecer a um homem” (Santos, 2001, p. 92).  

No Ocidente, a contribuição das civilizações grega e romana, das quais herdamos a 

filosofia, a arte, arquitetura, esportes e organização política, deixaram um legado não muito 

diferente do filósofo Phah-Hoped, de reverência ao corpo jovem, saudável e aos prazeres que 

seriam próprios da juventude (Santos, 2001). 

 Nessa mesma direção, Beauvoir (1970) infere que outros poetas gregos cantaram em verso 

e prosa os prazeres da juventude, do amor de Afrodite e da vitalidade do corpo, ao mesmo tempo 

que atribuíam à velhice todas as mazelas e desprazeres da vida, a exemplo de Mimnermo e 

Anacreonte. Mimnermo (630 a. C.) denota uma visão negativa da velhice, de desvalorização: “Que 

vida? Qual o prazer sem Afrodite de Ouro?”; enquanto Anacreonte (563 a. C.), afirmava que 

“envelhecer é perder tudo que constitui a doçura da vida” (p.123). 

Hipócrates (460-370 a.C.), médico famoso da antiguidade grega, abordou a velhice sob a 

ótica fisiológica, mais especificamente, sobre o “desequilíbrio dos humores”, fazendo referência 

aos fluidos corporais humanos que acometiam as pessoas a partir dos 50 anos. Seria em decorrência 

desse processo que os mais velhos possuíam enfermidades com características e prognósticos 

difíceis e crônicos, diferente das expressões clínicas verificadas nas pessoas mais jovens (Santos, 

2001) 

Ainda no contexto da Idade Antiga, os filósofos Platão (428/427-348/347 a.C.) e Aristóteles 

(384-322 a.C.) revelaram possuir concepções dissonantes sobre o papel do idoso na sociedade. Para 
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Medeiros e Feijó (2011) enquanto Platão percebeu a velhice como sinônimo de conhecimento, 

verdade e virtude, características que para ele seriam próprias dos homens longevos, plenos e aptos 

para governar a Polis ideal, cujo “reinado das competências era também uma gerontocracia”; 

Aristóteles, por sua vez, sustentava o fato de “a juventude [ser] calorosa e apaixonada e a velhice 

[ser] o oposto”. Nesse sentido, os mais velhos não inspiravam “segurança em nada, e seu 

desempenho seria manifestamente aquém do necessário” (p. 4).  

No cenário da sociedade romana até 200 a.C., os homens longevos exerciam um papel 

diferenciado na coletividade e dentro da família. Conforme Dardengo e Mafra (2018), a eles era 

concedida a autoridade de “pater famílias”, o mais elevado estatuto familiar da Roma Antiga, 

embora essa autoridade, segundo esses autores, vai provocar nas gerações mais novas a ira contra 

os idosos. 

Marco Túlio Cícero (106 - 46 a.C.), intelectual, jurista, orador e filósofo romano, em sua 

obra “De Senectude ou Catão, o velho”, considerada um marco da gerontologia, defendeu que, 

embora os fatores fisiológicos comprometam os prazeres do homem na velhice, “os prazeres 

corporais vão sendo substituídos pelos intelectuais”, reforçando com isso “a necessidade de 

prestigiar os idosos e de fazer-lhes um preparo psicológico para a morte” (Santos, 2001, p. 94).   

Em outro momento histórico, Sêneca (4 a.C. - 65 d.C.), filósofo, escritor e político romano, 

100 anos depois vai beber da mesma concepção de Cícero, combatendo “a estratificação e as 

diferenciações sociais por idade, a prática da escravidão de pessoas velhas, comum nas civilizações 

antigas” (Santos, 2001, p. 94).    

No final da Idade Antiga, marcada pela queda do Império Romano no Ocidente, a sociedade 

clássica, em especial os cidadãos mais jovens, “questionam e se revoltam contra o fato de não ter 

sido socialmente sancionada a decadência senil e exaltada a ascendência juvenil” (Santos, 2017, p. 

31). Para essa autora, tal fato vai refletir os falsos pressupostos acerca da velhice, legitimados 

socialmente na contemporaneidade, causa principal de fossos geracionais que contribuem para o 

envelhecimento social, marcado pela perda de papéis, segregação, violência, falta de apoio e 

isolamento dos mais velhos. 

De forma contrária, destacamos os achados bíblicos do povo Hebreu, cuja sociedade 

valorizava a velhice. Segundo Dardengo e Mafra (2018) a população hebraica organizava-se em 

clãs patriarcais e para eles seus idosos eram “chefes naturais” escolhidos pelo Deus Jeová, a 

exemplo de Abraão, Jacó e Moisés. Nesse contexto, o antigo testamento menciona a existência de 
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10 patriarcas, com idades muito avançadas e que teriam vivido antes do dilúvio e eram 

especialmente admirados e respeitados: “Enoc (365 anos), Lamec (777 anos), Malallel (895 anos), 

Enos (905 anos), Cainan (910 anos), Set  (912 anos), Adão (930 anos), Noé (950 anos), Jared (962 

anos) e Matusalém que viveu 969 anos” (p. 5). 

A Idade Média, período compreendido entre a queda do Império Romano no Ocidente (476 

d. C.) e a conquista de Constantinopla pelo Império Turco-Otomano, em 1453, caracterizou-se pela 

ruralização da Europa Ocidental, tendo no feudalismo seu principal sistema econômico, político e 

social. Era uma sociedade estamental1, dividida entre nobres, clero e servos que trabalhavam para 

os senhores feudais numa relação de suserania e vassalagem. A agricultura era a principal atividade 

econômica, e a Igreja Católica, grande dona de terras, exercia o papel de influenciadora política e 

ideológica das relações sociais. Na visão geral dos teólogos cristãos a velhice estava associada à 

“doença, decrepitude e pecado” (Dardengo & Mafra, 2018, p. 5). 

Segundo Schachter-Shalomi et.al (1996), à época, diferentemente do pensamento da Idade 

Antiga, a Igreja concebia a velhice como castigo divino, “a imagem do pecado, símbolo de 

decrepitude terrestre, e que por isso as pessoas velhas eram infelizes, feias e doentes. Com muita 

frequência [...] ele correspondia a esse estereótipo [...] Um velho com boa saúde não combinava 

com os planos divinos” (p. 60).  

Com a decadência do sistema feudal, o ressurgimento das cidades mudou a lógica do 

sistema econômico favorecendo importantes transformações no âmbito político, social e cultural. 

A ascensão da burguesia deu lugar a uma nova classe social, composta por comerciantes, artesãos 

e banqueiros. Nesse contexto, nasceram os Estados nacionais sob a égide das monarquias 

absolutistas apoiadas pela burguesia (Behring, 2006). 

No final da Idade Média, mais particularmente, na Baixa Idade Média, entre os séculos XIV 

e XV, cabe destacar o papel do “mestre” ou “oficial” exercido pelos homens mais velhos, 

responsáveis pela produção de manufaturas e pelo repasse - pessoa a pessoa - do ofício aos mais 

novos, estes, nomeados de aprendizes. Cabia às pessoas mais velhas “fomentar a corporificação e 

a especialização dos ofícios às novas relações de produção, limitadas à agricultura rudimentar e à 

indústria artesanal” (Silva, 2017, p. 32). 

 
1 Tipo de estrutura social existente antes da sociedade industrial que era dividida em estamentos, ou grupos sociais de 

difícil mobilidade social, ou seja, nasceu servo, morrerá servo. 
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A consolidação da Idade Moderna, no final do século XV, resultou na intensificação do 

processo de migração de pessoas das áreas rurais para as áreas urbanas em busca de trabalho e 

melhores condições de vida; fenômeno que resultou no aumento da pobreza e da miséria. Segundo 

Fabrício (2017), o aumento populacional produziu um exército de necessitados, pobres e 

miseráveis, incluindo pessoas mais velhas e crianças, gerando diversos problemas sociais.  

Nesse contexto, a Rainha Elizabeth I, cria a Poor Relief Act, na Inglaterra, em 1601, 

considerada a primeira lei de proteção social a que se tem referência, promulgada pelo Estado 

absolutista de Elizabeth I. A “Lei dos Pobres”, como foi chamada, pode ser caracterizada como 

uma lei voltada para o amparo de inválidos, órfãos, crianças carentes, velhos e desocupados (Silva, 

2017), embora, salienta Behring e Boschetti (2009), as legislações sociais pré-capitalistas tivessem 

o “intuito de manter a ordem social e punir a vagabundagem” (p. 47).  

Na sociedade moderna do Século XVII, o respeito e a dignidade da velhice estavam 

atrelados ao poder de ostentação e de posses daqueles que as possuíam, ou seja, “restringia-se à 

valorização das pessoas mais velhas da classe dominante” (Santos, 2017, p.42). Aos menos 

favorecidos restava o desgaste físico e o afastamento social, os cuidados existentes a esse grupo 

etário eram prestados, essencialmente, pela família e pela igreja em forma de caridade. 

A transição do modelo de produção capitalista comercial para o industrial fez surgir 

inovações de diversas ordens no campo da indústria têxtil, da mineração e transportes. O século 

XVIII se destaca pelo advento da Revolução Industrial inglesa que trouxe consigo o ideal 

capitalista de produtividade material e velocidade como padrão de qualidade, além de exigir uma 

força de trabalho que suportasse as duras condições - exaustivas e penosas – do trabalho nas 

fábricas, desconsiderando a mão de obra idosa (Saraiva, 2015).  

Identifica-se que, em cada época e em cada sociedade, as representações e os sentimentos 

em relação à velhice variam entre coletividades que desvalorizam muito mais que valorizam, 

principalmente, pós-Revolução Industrial.  

Sobre essa construção social do envelhecimento, Walker (2000) aponta três períodos 

distintos do pós Segunda Guerra, referindo-se à configuração das políticas de proteção destinadas 

à pessoa idosa:  

i) A primeira fase compreende o período de 1940 até o início dos anos 1970, período em 

que os sistemas nacionais são consolidados e há um aumento das despesas sociais; a 

aposentadoria é apontada como fator determinante para decretação da velhice; ii) A segunda 



 
 

11 
 

fase compreende o início dos anos 1970 até o final dos anos 1980, quando o envelhecimento 

populacional avança no mundo e, ao mesmo tempo, o sistema capitalista experimenta mais 

uma crise de sustentabilidade, com retração do mercado de trabalho e desconstrução do 

Estado de Bem-Estar Social. A pressão coletiva por oportunidades e participação social vai 

dar um “tom catastrófico” aos fundos financeiros internacionais formuladores de políticas 

públicas, e à “visão de que as pessoas mais velhas não são apenas um problema social, mas 

também um fardo econômico”; na terceira fase, dos anos de 1990 até o momento atual, há 

uma mudança de paradigma relacionado ao papel do idoso. As articulações nos fóruns 

internacionais sinalizam uma reestruturação produtiva pautada na valorização e inclusão 

dos mais velhos. Embora, adverte o autor que, sem políticas sociais de apoio, esses idosos 

possam estar sujeitos a uma condição de vulnerabilidade social, sem direito à proteção 

social e com acesso apenas a benefícios e serviços mínimos de assistência social. 

Há entre os formuladores políticas públicas e sociais o pânico do ônus econômico do 

envelhecimento, relacionado à sustentabilidade dos sistemas de seguridade social, diminuição de 

pessoas na força de trabalho ativa, além das necessárias adequações sociossanitárias (saúde, 

habitação, segurança etc.), o que tem sido pautado pelos organismos internacionais e seus planos 

de ação (Siqueira, 2001). 

No final do século XX, a grande preocupação com o envelhecimento se refere ao papel do 

Estado que, como provedor das demandas sociais para esse segmento, pode afetar 

consideravelmente a garantia dos direitos sociais dos/as idosos/as caso haja a ausência ou redução 

da função do poder público, aumentando assim os riscos sociais desta população.  Kalache (2009) 

adverte que as sociedades necessitam de medidas urgentes para descartar ideias ultrapassadas sobre 

o curso de vida e para mudar políticas com o intuito de enfrentar essa nova realidade, além de 

reavaliar critérios relativos aos gastos sociais que sobrevêm do novo perfil da pirâmide etária. 

 

1.2 Políticas de Seguridade Social: Origem, Evolução e Perspectivas 
 

A Revolução Industrial, iniciada na Inglaterra no século XVIII, fez surgir uma nova ordem 

societária na Europa Ocidental, a partir da qual foram reorganizadas as relações sociais de produção 

e bases política, social e cultural da sociedade moderna, embasadas nas formulações teóricas de 
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natureza ética, política e econômica do liberalismo clássico, decisivo para esse processo de 

transformação (Behring, 2006). 

As ideias liberais de Adam Smith (1723-1790), considerado o “pai do capitalismo”, 

defendiam a propriedade privada dos meios de produção, a liberdade de mercado e uma concepção 

de Estado constitucional. Assim como, na França, o contratualismo proposto por Jean-Jacques 

Rousseau (1712-1778), um dos grandes idealizadores da Revolução Francesa (1789), defendia um 

outro papel para o Estado, contrário ao absolutismo real, encarregado de proteger os cidadãos e 

promover o bem comum por meio da “vontade geral”. Segundo Rousseau, as desigualdades seriam 

suplantadas por um “Estado de direito, fundado nas leis definidas pela vontade geral [visando] 

aproximar os extremos entre riqueza e pobreza” (Borges, 2003, p. 81). 

O século XVIII foi marcado por diversas transformações, pelo surgimento das máquinas, 

das fábricas, urbanização das cidades e avanços tecnológicos em diversas áreas. Como visto 

anteriormente, o modo de produção medieval – doméstico e artesanal – foi sendo substituído por 

novas forças e relações sociais de produção, agora, sustentados por valores comerciais da nova 

civilização de mercado, de mão de obra assalariada e livre; embora, sem que isso tenha 

representado condições de bem estar para a classe proletária em formação (Pereira 2007). 

 (...) de um lado, um proletariado que nada possuía além da mão-de-obra, do outro, uma 

classe burguesa que detinha a maior parte da riqueza produzida fomentando um mercado 

de trabalho (...) desprotegido socialmente, com trabalhadores obrigados a vender a baixo 

preço e em qualquer parte a sua força de trabalho (Pereira, 2007, p. 106). 

As contradições e desigualdades da sociedade capitalista fomentaram as primeiras medidas 

de regulação pública, embasadas no reconhecimento da necessidade de proteção social do 

indivíduo, além das lutas operárias em prol “de uma legislação fabril que protegesse a classe do 

despotismo do capital, bem como a movimentação política desta pelo reconhecimento dos seus 

sindicatos” (Pereira, 2007, p.109).  

Nessa conjuntura, em 1883, surgem as primeiras medidas de regulação pública pós-

Revolução Industrial. Orientando-se pelo modelo de seguro social público obrigatório, o Estado 

social-democrata alemão sob o comando do chanceler Otto Von Bismarck, em 1883, implantou 

prestações de “substituição de renda em momentos de perda da capacidade laborativa, decorrente 

de doença, idade ou incapacidade para o trabalho” (Behring & Boschetti, 2006, p. 65) para algumas 

categorias de trabalhadores. Nesse período, foram criadas: a Lei do seguro-doença (1883), Lei do 
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Acidente do Trabalho (1884) e Lei do seguro invalidez e idade (1889), custeada pelos 

trabalhadores, empregadores e Estado (Junior, 2004). 

No final do século XIX e início do século XX, outros contextos socioeconômicos de 

organização e luta da classe trabalhadora modificam o status dos Estados nacionais liberais, diante 

da “concentração da população em aglomerações cada vez maiores no espaço urbano que exigia a 

intervenção maciça do Estado, enquanto cresciam os conflitos sociais e as reivindicações pelos 

meios de consumo” (Saraiva, 2015, p. 30).  

Acrescenta-se a esse debate as correntes filosóficas que, diante dos desdobramentos e 

expressões da questão social na Europa Ocidental, propuseram mudanças no modelo de 

organização capitalista. O exemplo disso é o socialismo científico idealizado por Marx e Engels 

que “faz uma leitura dinâmica da sociedade burguesa, de suas formas de produção e de reprodução, 

que resultam em relações sociais de desigualdades” (Borges, 2003, p. 81). 

Outros acontecimentos marcaram a primeira metade do século XX, colocando em risco a 

organização dos Estados nacionais sob a égide capitalista. Como, por exemplo, a devastação 

causada pelas duas grandes guerras entre as potências industriais - a I Grande Guerra, ocorrida 

entre 1914 e 1918; e a II Guerra mundial, entre 1939 e 1945; a vitória do movimento socialista na 

Rússia, em 1917, que trouxe uma nova possibilidade de organização societária, contrapondo-se ao 

sistema capitalista; as crises cíclicas do capitalismo, a exemplo da Grande Depressão em 1929 que 

sacudiu as economias no mundo pondo em xeque os ditames do liberalismo econômico e o papel 

do Estado; a experiência do New Deal americano e as proposições keynesianas-fordistas (Pereira, 

2000; Borges 200); Behring, 2006). 

Soma-se a esse contexto, em 1942, o Plano Beveridge, elaborado na Inglaterra no pós 

Segunda Guerra Mundial que, partindo da análise econômica e social dos problemas gerados pelo 

capitalismo britânico, incorporou políticas de proteção social e direitos de cidadania, introduzindo 

um projeto estatal universal, sendo considerado o pilar do Estado de bem-estar social. Conforme 

citado por Pereira (2000), o Estado deveria ser capaz de combater os cinco males da sociedade: “a 

ignorância, a escassez, a enfermidade, a preguiça e a miséria” (p. 111). 

Na esteira desse processo, tem-se o fenômeno do envelhecimento populacional que se deu 

lentamente nos países de economia central, permitindo acompanhar a evolução econômica e de 

bem-estar social, construído a partir de investimentos em políticas públicas fundadas na dignidade 

humana e nos direitos fundamentais aos cidadãos (Moreira, 1998). 
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 Cabe ressaltar que os avanços científicos e novas tecnologias na área da saúde abriram 

caminho para a Geriatria, permitindo uma melhor compreensão e abordagem relacionados ao 

envelhecimento humano. A Geriatria, geronto (idoso) e iatro (médico, medicina), especialidade 

médica voltada para a assistência ao idoso, com foco nas doenças próprias da velhice. A 

especialidade foi proposta pelo médico Ignatz Leo Nascher, em 1909, considerado o “pai da 

Geriatria”, também o fundador da Sociedade de Geriatria nos EUA, em 1912 (Pereira et al., 2015). 

Na Europa, os trabalhos realizados pela médica Marjory Warren com idosos hospitalizados 

no Reino Unido em 1935, propiciaram “o desenvolvimento de conceitos geriátricos universais 

sobre as atenções específicas aos idosos como o padrão do ambiente de internação, programas de 

reabilitação física e integração social” (Gorzoni, 2017, p. 145). 

O surgimento da Gerontologia Social, área do conhecimento que, segundo Neri (2001) “se 

ocupa do impacto das condições sociais e socioculturais sobre o processo de envelhecimento e das 

consequências sociais desse processo”, nasce da necessidade de uma visão holística relacionada ao 

processo de vida do indivíduo e agrega outras áreas do conhecimento (biológicas, psicológicas e 

sociais) e práticas interdisciplinares de intervenção e investigação relacionados à velhice. 

Para Santos (2001) o fato de a Geriatria ter surgido antes da Gerontologia, tendeu a rotular 

de “doença” os problemas vivenciados pelos idosos, atribuindo-lhes causas biológicas e/ou 

psicológicos individuais, subestimando as dimensões social e política da questão da velhice, e 

homogeneizando-a por determinados estereótipos. 

No final dos anos 1970 e início dos anos 1980, uma nova crise do sistema econômico impôs 

aos países capitalistas uma agenda de encolhimento do Estado, refletindo, sobretudo, as políticas 

públicas e critérios relativos aos gastos sociais, dando uma diferente roupagem ao modelo de 

welfare state existente nos anos de ouro do pós-guerra nos países de economia central (Esping-

Andersen, 2017). 

Segundo Saraiva (2015) nos anos que se seguiram houve um crescimento acelerado das 

organizações não governamentais, sem fins lucrativos na América Latina, particularmente no 

Brasil. Crescimento que se dá pari passu aos projetos de Estado mínimo, não intervencionista, de 

livre mercado e de privatização dos serviços públicos, impostos pelas reformas neoliberais que 

impõem profundas mudanças nos cenários socioeconômico mundial e no país. 

Para Montãno (2002) o processo de reestruturação do capitalismo, exigido pelos capitais 

transnacionais e organismos multilaterais, como a reestruturação produtiva, a flexibilização do 
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capital e sua financeirização, refletiram nos índices de desemprego, subemprego e no 

empobrecimento acentuado da população. 

Para Saraiva (2015 p. 53) no decorrer desse processo ocorre um recuo do Estado e do seu 

papel de provedor social, tornando-se, esse mesmo Estado, regulador do mercado, provedor das 

necessidades do capital financeiro e transnacional. Em nome do ajuste fiscal exigido pelo 

pagamento da dívida externa, impõe-se a redução dos gastos públicos e, consequentemente, o papel 

do Estado na condução das políticas sociais, que passam à responsabilidade da sociedade, incluindo 

a iniciativa privada no que se diz “sem fins lucrativos”. 

Nesse processo, no final dos anos de 1980, como resultado dessa conjuntura política e 

econômica, implantou-se no Brasil a doutrina neoliberal que pressupõe gastos públicos reduzidos, 

sobretudo na área social; privatização, descentralizando as ações, agora, com viés de 

desuniversalização, assistencialismo e seletividade. Ao Estado caberia apenas o dever com as 

demandas que a comunidade, família e mercado não conseguem suprir e, mesmo assim, em grau 

mínimo (Saraiva, 2015).  

A partir do último quartel do século XX, organismos internacionais como a Organização 

das Nações Unidas (ONU), Organização Internacional do Trabalho (OIT), Organização Mundial 

da Saúde (OMS) e Organização para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), reuniram-se para 

discutir a questão social nos países subdesenvolvidos, por conseguinte, ao processo de 

envelhecimento populacional e suas repercussões no mundo, evidenciando o fenômeno como tema 

dominante no século XXI (Camarano, 2004). 

Segundo Ponciano e Almeida (2009) ao longo desse percurso, mais particularmente, entre 

1982 e 2002, ocorreram duas grandes assembleias internacionais que produziram planos globais, 

apontando as diretrizes e os princípios gerais para a adoção de leis e políticas públicas voltadas 

para a população idosa no mundo. privilegiando a autonomia e participação social do idoso.  

A I Assembleia Mundial sobre o Envelhecimento, ocorrida em Viena em 1982, foi o 

primeiro fórum global intergovernamental para tratar de políticas públicas para a população idosa. 

Essa assembleia aprovou o Plano de Ação Internacional de Viena, composto por 66 recomendações 

nas áreas de saúde e nutrição, proteção ao consumidor idoso, moradia e meio ambiente, bem-estar 

social, previdência social, trabalho e educação, e família; ressaltando a importância desse fórum 

global que representou um avanço na atenção dada ao envelhecimento no mundo (Louvison & 

Rosa, 2012). 



 
 

16 
 

Em 1991, foram aprovados os Princípios da ONU em prol da pessoa idosa, consolidando o 

norteamento de políticas públicas específicas, voltadas para esse grupo etário. Nesse mesmo ano, 

visando dar visibilidade ao envelhecimento populacional, a ONU instituiu a comemoração do Dia 

Nacional da Pessoa Idosa, dia 1 de outubro, para celebrar e dar ênfase à importância dessa 

população e da preservação dos seus direitos. Evidenciam-se as iniciativas no campo legislativo e 

administrativo, em nível nacional e internacional, de proteção não apenas à saúde, mas da 

promoção social e amparo (Ponciano & Almeida, 2009). 

 Em 2002, foi a vez do Plano de Madri reafirmar os direitos da pessoa idosa. A II 

Assembleia Mundial sobre o envelhecimento, ocorreu num contexto diferente da primeira, 

ressaltando a colaboração do Estado e da sociedade civil com foco, principalmente nos países em 

desenvolvimento, como o Brasil. O Plano de Madri defende a boa saúde como bem inestimável 

das pessoas. Como contribuição ao Plano de Madri, a OMS lança nesse mesmo ano uma política 

baseada no Envelhecimento Ativo, procurando transmitir uma mensagem mais abrangente de 

envelhecimento saudável, baseado nos princípios de independência, participação, dignidade e 

autorrealização (Louvison & Rosa, 2012).   

Far-se-á a seguir um histórico do marco legal em que surgem e evoluem as políticas de 

proteção à pessoa idosa no Brasil, tanto relativas ao ordenamento jurídico como às políticas 

específicas relacionadas à efetivação dos seus direitos, sobretudo, no que diz respeito à saúde 

integral, ao trabalho digno, à segurança, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência 

geracional na organização, questões previstas no Estatuto da Pessoa Idosa e políticas afins. 

 

1.3 Contexto Sócio-Histórico em que Surgem e Evoluem as Políticas de Proteção à Pessoa 

Idosa no Brasil 
 

Escrever sobre a realização das políticas de proteção ao idoso no Brasil, implantadas num 

contexto histórico em que se evidencia o envelhecimento da população mundial e, de forma 

acelerada, a brasileira, remete-nos à necessidade de discorrer sobre a trajetória das políticas 

públicas no Brasil à luz das transformações ocorridas ao longo de seu processo de modernização. 

Segundo Pereira (2000), no início do século XX as políticas brasileiras de bem estar social, 

caracterizadas pela autora como “Bem-Estar periférico" (p.125), referindo-se à diferença do 

alcance e descompasso temporal em relação aos modelos de Estados de Bem-Estar Social dos 
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países capitalistas centrais, refletem o padrão de dependência econômica em economia em relação 

ao capital estrangeiro, perfazendo um sistema de proteção marcado por oscilações políticas e 

econômicas. 

Dentro desse contexto, a autora ainda acrescenta que, antes de 1930, a questão social no 

Brasil obteve papel pouco relevante por parte do Estado e do sistema econômico. A economia 

agroexportadora seguiu à risca a lógica do avanço capitalista internacional e sua agenda liberal. 

Foram priorizados os problemas sanitários e epidemiológicos que comprometiam a imagem do país 

e dificultavam sua relação com o mercado internacional (Pereira, 2000). 

 Faz-se relevante pontuar que, na construção histórico-social brasileira, existiu a indelével 

influência e subordinação à organização política em torno da aristocracia agrária nativa, a qual 

produziu uma cultura calcada no favor, clientelismo e dependência que, de certa forma, arrasta-se 

até os dias atuais, embaçando a noção de cidadania na sociedade brasileira.  

Nas palavras de Behring e Boschetti (2009): 

As políticas sociais e a formatação de padrões de proteção social são desdobramentos e até 

mesmo formas de enfrentamentos - em geral setorizadas e fragmentadas - às expressões 

multifacetadas da questão social no capitalismo, cujo fundamento se encontra nas relações 

de exploração do capital sobre o trabalho (p.51). 

Em meados do século XX, essa realidade influenciou as primeiras lutas dos trabalhadores, 

em parte motivadas pelos imigrantes europeus chegados ao Brasil. Os padrões das relações de 

trabalho, fundamentada na lógica capitalista de exploração do trabalhador, despertou nessa classe 

brasileira a necessidade de reconhecimento de direitos de cidadania, políticos e sociais (Marshall, 

1988 apud Faleiros, 2012). 

 Em 1923, a Lei Eloy Chaves instituiu a obrigatoriedade da criação das Caixas de 

Aposentadoria e Pensão (CAPs), dando início à proteção social brasileira. Segundo Viana (2017) 

em termos práticos o modelo de proteção social brasileiro apresentou, desde as primeiras 

iniciativas, traços de seletividade, instabilidade e pouca efetividade na concretização dos direitos 

inscritos na legislação, que considera “apenas o trabalhador formal” a fim de evitar “tensões 

políticas e sociais dos movimentos dos trabalhadores” (pág. 52), cenário resultando do próprio 

processo de industrialização capitalista. 

Sobre essa questão, com muita propriedade da realidade, Viana (2017) acrescenta que, 
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O capitalismo se expande transformando apenas parcelas da força de trabalho em 

trabalhadores assalariados, liberando grande parte da mão de obra vinculada às relações de 

produção tradicionais, que não consegue se transformar em assalariada. Com a 

intensificação do processo industrial, essa mão de obra passa a fazer parte das atividades 

integrantes do setor terciário da economia, de modo especial, as ocupações autônomas do 

comércio de mercadorias, os pequenos serviços de reparação e manutenção e os empregos 

domésticos. Além dos desempregados, dos subempregados e dos trabalhadores ocasionais 

que caracterizam o cenário urbano (p.50). 

Seguindo essa ordem, conforme salienta Behring e Boschetti (2009) as políticas sociais não 

só fizeram parte da “pauta de reivindicação dos movimentos e manifestações da classe 

trabalhadora” como representaram “a busca de legitimidade das classes dominantes em ambientes 

de restrição de direitos políticos e civis”, a exemplo “dos períodos de ditadura de 1937-1945 e 

1964-1984” (pág. 79).  

Ainda nessa direção,/ as reflexões trazidas por Behring e Boschetti (2006), Pereira (2000), 

Saraiva (2015) e Faleiros (2012) a respeito das diversas fases e experiências brasileiras no campo 

das políticas sociais, inferem sobre as seguintes questões: a) no período anterior a 1930, sob a égide 

da acumulação capitalista agroexportadora, predominou no Brasil o modelo social do laissez-faire, 

caracterizado pelo papel incipiente do Estado, no qual as crescentes demandas sociais ficavam a 

cargo das famílias, instituições assistencialistas e mercado, este último, para os mais abastados; b) 

a partir de 1930, a agenda modernizadora assumida por  Getúlio Vargas, embora tenha recebido a 

alcunha de “Estado de compromisso”, pelo desenvolvimento econômico, expansão e diversificação 

da indústria nacional, as políticas públicas foram predominantemente populistas visando a 

obtenção da adesão da classe trabalhadora a seu projeto de poder. Na Era Vargas foram criados: o 

Departamento Nacional do Trabalho e Saúde (1931), o qual promoveu medidas referentes à 

Previdência Social e melhoria das condições de trabalho; a Carteira de Trabalho (1932), documento 

que passa a ser instrumento de cidadania no Brasil; a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT 

(1943); os Institutos de Aposentadorias e Pensões (IAPs) (1933) que unificaram as CAPs, 

ampliando a cobertura de acidentes de trabalho, aposentadorias, pensões e auxílios (doença, 

maternidade, família e seguro-desemprego), embora os trabalhadores rurais não tenham sido 

contemplados. Os direitos das pessoas idosas só serão contemplados a partir da Constituição de 

1934 (art. 121), mesmo assim, como direitos trabalhistas para os trabalhadores improdutivos em 
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função da idade; c) no período de 1956 a 1961, no governo de Juscelino Kubitschek, colocou-se 

em prática o projeto desenvolvimentista brasileiro, beneficiando os setores de transporte, energia 

e na indústria de base. Segundo Pereira (2000) esse governo dá "início ao deslocamento do eixo 

trabalhista, privilegiado por Vargas, para as demais áreas sociais, mas sem grande expressão” (p. 

133). Além disso, a procura do capital estrangeiro para investimentos nacionais acabou por 

promover um desequilíbrio na balança comercial e uma dívida externa de difícil controle, fatores 

que propiciaram níveis elevados de inflação, desemprego, pobreza e crise política, além do início 

da relação Brasil e o Fundo Monetário Internacional (FMI), cuja interferência na estrutura 

econômica do país passou a ser recorrente. Até então, permanece a proteção do Estado para o 

trabalhador formal com o seguro de velhice; a exclusão dos trabalhadores rurais do sistema 

previdenciário e, o apoio à filantropia por meio de instituições de caridade para os idosos 

desvalidos. O direito à dignidade e aos direitos fundamentais, previstos na Declaração dos Direitos 

do Homem, de 1948, cujos conceitos embasaram os sistemas de seguridade social nos países de 

economia central, não foram incorporados pela Constituição de 1946 brasileira; d) os governos que 

se seguiram (1961-1964) foram marcados por forte estagnação econômica, desemprego, pobreza, 

instabilidade política e convulsão social com intensa mobilização das massas por reformas. O bloco 

de poder, a partir de 1964, assumido pelos militares, reafirmou o projeto de política assistencial 

conservadora. Segundo Bravo (2006) “os grandes problemas estruturais não foram resolvidos, mas 

aprofundados, tornando-se mais complexos e com uma dimensão mais ampla”. As políticas 

assistenciais foram ampliadas, utilizando-se do “binômio repressão-assistência” com o objetivo de 

“regular a sociedade, suavizar as tensões sociais e conseguir legitimidade para o regime, como 

também servir de mecanismo de acumulação do capital” (2006, p. 95). A velhice continua sendo 

contemplada via direito previdenciário, numa esfera contributiva, com previsão de assistência à 

saúde, alguns benefícios pecuniários e pensões regulamentadas por lei. Para os não contribuintes, 

prevalece o modelo filantrópico e seletivo, onde era exigido o atestado de pobreza para ser 

atendido. 

De acordo com análise política de Pereira (2000), algumas características são próprias do 

projeto conservador de 1964-1985, entre as quais é possível dar destaque: a regressividade 

tributária, baixo caráter redistributivo, centralização do processo decisório, nulidade da  

participação popular e controle social, foco no crescimento econômico em detrimento do social e  

privatização dos espaços públicos, privilegiando o mercado e dando continuidade do projeto 
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implementado pelo governo de Juscelino Kubitschek, seguindo, como diz Pereira (2000) um 

“padrão internacionalista (...) do capital externo no Brasil” (p. 132).  

A mesma autora destaca ainda o panorama das políticas sociais dessa fase nas principais 

áreas: 

● Previdência: extensão da cobertura previdenciária privilegiando determinadas 

categorias, sendo que o trabalhador rural obteve uma cobertura limitada; 

● Saúde: maiores investimentos na prática médica curativa, individual, 

assistencialista e especializada, além da articulação do Estado com os interesses do capital 

internacional via indústrias farmacêuticas e de equipamento hospitalar; 

● Educação: piora nos índices da educação de base, baixa eficácia do ensino 

fundamental (repetência e evasão), baixos salários e capacitação dos professores, reduzida oferta 

de equipamentos; 

● Habitação: apenas uma parcela insignificante das famílias de baixa renda brasileiras 

foram alcançadas pelo SFH, cuja lógica de funcionamento era voltado para a classe média e alta; 

● Saneamento básico: baixa parcela das residências servidas por esgotamento 

sanitário, negligenciando-se ainda mais as regiões menos desenvolvidas. 

A crise de sustentabilidade do regime militar brasileiro no final dos anos de 1970, culminou 

com a mobilização de diferentes grupos e movimentos da sociedade civil em prol da 

redemocratização e do enfrentamento da situação social do país, processo que foi guiado pela crise 

internacional do capital e, no âmbito nacional, pelo fim do crescimento econômico brasileiro, 

também chamado de “milagre econômico”. 

 

Conforme discorreu Lemos et al. (2017): 

Na década de 70, a questão social do idoso se fez sentir pelo aumento da população de 

idosos, preocupando não só o setor privado como o governo. Então, em 75, já surgia o 

primeiro programa em nível nacional, implantado através do Instituto Nacional de 

Previdência Social - INPS, o Programa de Assistência ao Idoso - PAI, que consistia na 

implementação de grupos de convivência para idosos previdenciários. 

A Lei nº 6.179, datada de 11 de dezembro de 1974, criou a Renda Mensal Vitalícia (RMV), 

por meio da qual era destinado aos idosos com mais de 70 (setenta) anos, o benefício de meio 

salário mínimo, pago pelo Estado sem a necessidade de vínculo empregatício (Prado, 2012). 
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Importante destacar que, em 1976, com a criação do Ministério da Previdência Social, 

passou-se a investigar melhor a situação da velhice no Brasil, até então considerado um país de 

jovens. Algumas dessas pesquisas mostraram a situação de isolamento social, marginalização, 

preconceito e, principalmente, de pobreza do velho brasileiro, passando-se a pensar em uma 

política direcionada a esse segmento etário. 

Ao longo dos anos de 1980, a sociedade brasileira vivenciou o processo de transição 

democrática em meio a uma crise econômica e social de difícil controle. Damos destaque ao 

protagonismo de entidades como a Sociedade Brasileira de Geriatria e Gerontologia - SBGG,  

Associação Nacional de Gerontologia - ANG, Serviço Social do Comércio - SESC, Legião 

Brasileira de Assistência - LBA, Associações de Aposentados e Pensionistas, Federações e Grupos 

de Idosos, que participaram ativamente do processo de redemocratização do Estado brasileiro e da 

constituinte, iniciada em 1985, que culminou com a promulgação da Constituição Federal de 1988. 

Sobre esse contexto, Bravo (2006) salienta que  

A Constituição Federal introduziu avanços que buscaram corrigir as históricas injustiças 

sociais acumuladas secularmente, incapaz de universalizar direitos, tendo em vista a longa 

tradição de privatizar a coisa pública pelas classes dominantes (p. 97).   

Na esteira dessas transformações, um novo padrão de Seguridade Social foi definido pela 

Constituição Federal (CF) de 1988, cujo sistema se encontra estruturado em três eixos: Saúde, 

Previdência e Assistência Social, conforme preconiza o art. 194 da CF/88; tendo como base a 

universalidade da cobertura e do atendimento, uniformidade e equivalência dos benefícios entre as 

populações urbanas e rurais, gestão democrática, controle social, dentre outros. 

A Carta magna de 1988 tratou de inaugurar a defesa dos direitos da família (arts. 226 a 

232), em especial, da pessoa idosa, cabendo à família, à sociedade e ao Estado prezarem pelo seu 

amparo e bem-estar, “assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade (...) 

e garantindo-lhes o direito à vida” (Constituição federal, 1988, art. 230). 

A Lei Orgânica da Seguridade Social - Lei nº 8.212/91 -, regulamentou as ações nas áreas 

da saúde, previdência e assistência social, dando organicidade ao tripé instituído pela Constituição 

de 1988, sendo: a previdência social o sistema de proteção social ao trabalhador, de caráter 

contributivo, com benefícios equiparados para trabalhadores urbanos e rurais; a saúde, considerado 

um direito universal e, sob a responsabilidade do Estado; e a assistência social, como direito do 
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cidadão que dela precisar, tendo caráter não contributivo e, como a saúde, dever do Estado (Prado, 

2012).  

A política de saúde, fruto de lutas populares e sindicais, universalizou o direito à saúde, 

pautando-se na concepção de Estado democrático e de direito, responsável pelas políticas sociais 

e, por conseguinte, pela saúde. A projeto de saúde foi reiterado pela aprovação da Lei 

complementar n. 8.8080/90, que regulamentou o sistema, embora sua implementação tenha sofrido 

forte influência da Política de Ajuste Neoliberal ocorrido nos anos 90 (Bravo, 2006).      

Sobre a saúde, em 2018, o Estudo Longitudinal da Saúde dos Idosos Brasileiros– Elsi-

Brasil, apontou que: 

75,3% dos idosos brasileiros dependem exclusivamente dos serviços prestados no Sistema 

Único de Saúde, sendo que 83,1% realizaram pelo menos uma consulta médica nos últimos 

12 meses. Nesse período, foi identificado ainda 10,2% dos idosos foram hospitalizados uma 

ou mais vezes. Quase 40% dos idosos possuem uma doença crônica e 29,8% possuem duas 

ou mais como diabetes, hipertensão ou artrite. Ou seja, ao todo, cerca de 70% dos idosos 

possuem alguma doença crônica (Penido, 2018).  

A Previdência Social, segunda política estruturante da Seguridade Social brasileira, é 

política contributiva, de filiação obrigatória; tem por objetivo cobrir os riscos da impossibilidade 

para o trabalho como, por exemplo, a velhice, a doença e a morte; é formada por dois regimes 

públicos: Regime Geral de Previdência Social (RGPS), para os trabalhadores regidos pela CLT 

(art. 201 da CF/88); e os Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS), para servidores públicos 

efetivos da União, estados, Distrito Federal e municípios (art. 40 da CF/88). Os regimes públicos 

de previdência são responsáveis pela renda de “76,8% dos idosos brasileiros, sendo 59,7% 

aposentados, 9,9% pensionistas, 7,2% aposentados e pensionistas” (APUBH, 2019)2 . 

A última reforma previdenciária, ocorrida em 2019, equiparou os regimes (EC nº 103, de 

2019), cujas condições para aposentadoria obedecem os seguintes critérios: 

I - 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 62 (sessenta e dois) anos de idade, se 

mulher, observado tempo mínimo de contribuição;       

 
2 Os impactos da Reforma da Previdência sobre os aposentados e pensionistas | APUBH 

https://apubh.org.br/juridico/os-impactos-da-reforma-da-previdencia-sobre-os-aposentados-e-pensionistas/
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II - 60 (sessenta) anos de idade, se homem, e 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, se 

mulher, para os trabalhadores rurais e para os que exerçam suas atividades em regime de 

economia familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal.   

A Política de Assistência Social (arts. 203 e 204 da CF/1988), também de caráter não 

contributivo, foi regulamentada em 1993 pela Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) - Lei nº 

8.742, de 7 de dezembro de 1993. Realiza de forma integrada com outras políticas setoriais os 

serviços, programas, projetos e benefícios, os quais objetivam: 

I - A proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e a prevenção da     

incidência de riscos, especialmente: 

a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; 

(...) 

b)  a garantia de 1 (um) salário mínimo de benefício mensal à pessoa com deficiência 

e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou 

de tê-la provida por sua família (...)  

A Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS dispõe sobre cobertura e condições de 

legitimidade para o recebimento do Benefício de Prestação Continuada - BPC, considerando: 

Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo mensal à 

pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem 

não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família: 

§ 1º Para efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o cônjuge ou 

companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmão 

solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam no mesmo 

teto (...) (Lei n. 8.842, 1994). 

O BPC é considerado o maior programa brasileiro de transferência de renda em termos 

orçamentários, alcançando 4,6 milhões de brasileiros que vivem em situação de vulnerabilidade 

social. O BPC, paga à pessoa idosa ou com deficiência o valor de um salário mínimo (R$ 1.100,00, 

atualmente), “impactando expressivamente na retirada do idoso da situação de indigência”.3  

Em 1994, é formulada a Política Nacional do Idoso - PNI, Lei nº 8.842/94, considerada um 

marco na proteção e inclusão social do idoso no Brasil. A PNI visa “assegurar os direitos sociais 

 
3 http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/sagi/De_olho_na_cidadania_N__1_Focalizacao_do_BPC.pdf 
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do idoso, criando condições para promover sua autonomia e participação efetiva na sociedade.” 

((Lei n. 8.842, 1994). 

Os direitos básicos previstos na PNI, alinhados a outras políticas sociais na área de saúde, 

assistência social, previdência social, educação, trabalho, habitação e urbanismo, justiça e cultura, 

esporte e lazer, entre outras, criaram um novo paradigma na atenção ao idoso no Brasil.  

Reafirmando os preceitos da PNI na saúde, tem-se, em 1999, a criação da Política Nacional 

de Saúde da Pessoa Idosa - PNSPI, através da Portaria GM nº 1.395/1999; atualizada em 2006 pela 

Portaria n. 2.528 (2006), que prevê a atenção integral à saúde do idoso oferecida no SUS. Tal 

política destaca “a preservação da autonomia das pessoas na defesa de sua integridade física e 

mental”, orientadas pelas diretrizes de: 

● promoção do envelhecimento saudável; 

● manutenção da capacidade funcional; 

● assistência das necessidades de saúde do idoso; 

● reabilitação da capacidade funcional comprometida; 

● capacitação de recursos humanos especializados; 

● apoio ao desenvolvimento de cuidados informais; e 

● apoio a estudos e pesquisas. 

 Uma das mudanças considerada própria da transformação demográfica diz respeito às 

doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), consideradas a principal carga de adoecimentos e 

mortes na população brasileira, constituindo-se como um problema de saúde pública. 

Caracterizam-se como patologias de múltiplas causas e fatores de risco, com longos períodos de 

latência e curso prolongado; com destaque para as doenças cardiovasculares, diabetes, câncer e 

doença respiratória crônica. Os idosos e as pessoas com baixa escolaridade e renda são as mais 

atingidas.4 

A  promoção do envelhecimento saudável, prevê ações educativas continuadas envolvendo 

“idosos e indivíduos em processo de envelhecimento”, com abordagens que incluem a importância 

de hábitos saudáveis, a exemplo de exercícios físicos, alimentação, lazer, relações sociais 

prazerosas, diminuição do estresse, dentre outras; bem como a eliminação de comportamentos 

 
4 Conheça os principais fatores de risco para doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) - Previva 

https://previva.com.br/fatores-de-risco-para-doencas-cronicas-nao-transmissiveis-dcnt/ 

https://previva.com.br/fatores-de-risco-para-doencas-cronicas-nao-transmissiveis-dcnt/
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nocivos à saúde: tabagismo, alcoolismo, automedicação e riscos ambientais que possam 

comprometer a capacidade funcional dos indivíduos (Portaria n. 1.395, 1999, p.7 e 8). 

A PNSPI também preconiza a articulação intersetorial com outras instâncias da 

administração pública, como, por exemplo, no âmbito federal, o Ministério da Educação, cuja 

parceria sugere:  

● a difusão, junto às instituições do ensino e seus alunos, de informações relacionadas à 

promoção da saúde dos idosos e à prevenção ou recuperação de suas incapacidades;  

● a adequação dos currículos, metodologias e material didático de formação de 

profissionais na área de saúde, visando o atendimento das diretrizes fixadas nesta Política; 

● o incentivo à criação de Centros de Geriatria e Gerontologia nas instituições de ensino 

superior, que deverão atuar de forma integrada com o SUS e os órgãos estaduais e municipais de 

assistência social, mediante o estabelecimento de referência e contra referência de ações e serviços 

para o atendimento integral de idosos, e a capacitação de equipes multiprofissionais e 

interdisciplinares, visando à qualificação contínua do pessoal de saúde nas áreas de gerência, 

planejamento, pesquisa e assistência ao idoso; 

● o estímulo e apoio à realização de estudos que contemplem as quatro linhas de pesquisa 

definidas como prioritárias por esta Política, visando ao desenvolvimento de um sistema de 

informação sobre esta população, que subsidie o planejamento, execução e avaliação das ações de 

promoção, proteção, recuperação e reabilitação; 

●  a discussão e a readequação de currículos e programas de ensino nas instituições de 

ensino superior abertas para a terceira idade, consoantes às diretrizes fixadas nesta Política (Portaria 

n. 1.395, p. 15). 

Em 2003, foi instituído o Estatuto do Idoso - Lei n૦ 10.741, de 1 de outubro de 2003, 

“destinado a regular os direitos assegurados às pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 

anos”, representando um grande avanço da legislação brasileira voltada para a proteção desse grupo 

populacional. O Estatuto do Idoso foi construído com a participação de diversas entidades de defesa 

dos interesses das pessoas idosas, tratou de reunir em uma única peça legal muitas leis e políticas 

já aprovadas que abarcam desde direitos fundamentais até o estabelecimento de penas para os 

crimes mais comuns cometidos contra as pessoas desse grupo etário.  

Mesmo reconhecendo a existência de um marco jurídico amplo de proteção dos direitos da 

pessoa idosa, sua efetividade se mantém obstaculizada por determinantes econômicos, políticos e 
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culturais complexos, os quais se perpetuam na realidade fática brasileira, como exemplo: a 

persistente desigualdade social, as oscilações política e econômica, a corrupção endêmica que 

atravessa a política e os governos, os recursos contingenciados destinados à área social, a 

privatização e mercantilização da coisa pública, bem como a cultura da não participação e controle 

social pelos brasileiros (Faleiros, 2012). 

Saraiva (2015) atribui a condição de precarização das políticas públicas sociais ao contexto 

sociopolítico neoliberal de focalização, privatização e descentralização dos gastos sociais providos 

pelo Estado. 

Nesse aspecto, compreendemos que não basta ter direitos se o exercício da cidadania não 

for reconhecido e praticado no cotidiano das relações sociais. O papel da educação, como preconiza 

a Política Nacional de Saúde do Idoso, faz imensa diferença enquanto fomentadora do pensamento 

crítico, trazendo para o debate coletivo questões que impedem que o Brasil, país tão rico e cheio 

de oportunidades, siga reproduzindo mazelas históricas (pobreza, exclusão, violência etc.) que 

acompanham grande parte da população - hoje, envelhecente - durante todo o processo e fases da 

vida. Dar uma dimensão política à questão social, como visto na organização e participação da 

sociedade na Constituinte de 1987, talvez seja um bom começo. 

Capítulo 2. Universidade Federal  Rural de Pernambuco - UFRPE 

  

A Universidade Federal Rural de Pernambuco - UFRPE, lócus desta pesquisa, constitui-se 

uma Autarquia Federal do Ensino Superior, de natureza jurídica de direito público, vinculada ao 

Ministério da Educação e Cultura - MEC (Figura 1). 
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 Figura 1 - Prédio da Reitoria da UFRPE 

 

                   Fonte: Relatório de Gestão/UFRPE, 2019 

 

De acordo com UFRPE/PDI (2013-2020), a UFRPE é uma instituição centenária, criada 

em 1912, na cidade de Olinda-PE, sua origem remete à fundação da antiga Escola de Agricultura 

e Medicina Veterinária do Mosteiro de São Bento, na cidade de Olinda - PE. A antiga Escola foi 

fundada pelos padres beneditinos com o objetivo principal de formar profissionais na área das 

ciências agrárias, visando atender o mercado de trabalho e desenvolver o setor primário da 

economia. 

A Universidade foi federalizada em 1955, passando a fazer parte do Sistema Federal de 

Ensino Agrícola Superior, integrado ao Ministério da Agricultura. Nesse processo, 1967, a entidade 

recebeu o nome de Universidade Federal Rural de Pernambuco - UFRPE, o qual permanece até os 

dias atuais, ocasião em que passou a fazer parte do Ministério de Educação e Cultura - MEC. 
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Sua trajetória reflete, portanto, uma história de desafios, conquistas, desenvolvimento e 

transformações que acompanharam de perto as mudanças socioeconômicas, políticas e culturais 

ocorridas no país ao longo de mais de um século de existência. 

Na década de 1970, a UFRPE passou por transformações expressivas, implantou novos 

cursos de graduação em áreas diversas considerando e dando importância à ampliação de sua 

atuação. Nesse período foram criados os cursos de Zootecnia, Engenharia de Pesca, Ciências 

Domésticas, Bacharelado em Ciências Biológicas, Licenciatura em Ciências Agrícolas, Engenharia 

Florestal e Licenciatura em Ciências com habilitação em Física, Química, Matemática e Biologia. 

Também fez parte desse processo, a implantação da primeira Pós-Graduação stricto sensu da 

universidade, o Mestrado em Botânica (1973), em parceria com a Universidade Federal de 

Pernambuco - UFPE. 

Na década de 1980, ampliaram-se as Licenciaturas em Ciências, desmembrando-as em 

quatro novos cursos: Licenciatura Plena em Física, em Química, em Matemática e em Ciências 

Biológicas; já na década de 1990, tendo em vista as demandas do mundo do trabalho e o avanço 

da informatização, foram criados mais dois cursos: a Licenciatura em Computação e o de 

Engenharia Agrícola. 

A Identidade Organizacional da UFRPE é composta por sua Missão, Visão e Valores, os 

quais norteiam sua atuação institucional em prol de uma sociedade mais justa, sempre pautada no 

protagonismo dos sujeitos sociais e em práticas de cidadania (Figura 2). 
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Figura 2 - Identidade Organizacional da UFRPE 

 

       Fonte: Relatório de Gestão/UFRPE, 2022 

 

A partir de 2005, a Educação Superior brasileira apresenta novas perspectivas, integrando 

o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE). Em 2007, integrando o PDE, é instituído o 

Programa de Expansão e Interiorização do Ensino Superior e do Programa de Reestruturação das 

Universidades Federais (Reuni)5, através do Decreto nº 6.096, de 24 de abril de 2007, cujo objetivo 

principal é ampliar o acesso e a permanência na Educação Superior (UFRPE/PDI, 2013).  

Com o Reuni, o governo federal adotou uma série de medidas voltadas para a expansão do 

ensino superior brasileiro. As ações do programa contemplam o aumento de vagas nos cursos de 

graduação, a ampliação da oferta de cursos noturnos, a promoção de inovações pedagógicas e o 

combate à evasão, entre outras metas para diminuir as desigualdades sociais no país (Brasil, 2007). 

 
5 Programa de reestruturação e ampliação das Universidades Públicas Federais, visando à ampliação do acesso e 

permanência da Educação Superior. 
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Nesse processo de implementação do PDI, em 2005, a UFRPE criou a Unidade Acadêmica 

de Garanhuns (UAG), localizada na região do agreste do estado de Pernambuco, sendo essa a 

primeira expansão universitária instalada no país. Em seguida foi criada a Unidade Acadêmica de 

Serra Talhada (UAST), localizada na região do sertão pernambucano. Essas duas unidades foram 

instaladas estrategicamente em municípios longínquos do estado, visando promover a difusão da 

educação superior e, por conseguinte, o desenvolvimento econômico por meio da implantação dos 

cursos de nível superior, bem como formação profissional. 

Em 2006, foi a vez da UFRPE implementar atividades voltadas para o ensino a distância 

com a implantação do curso de Licenciatura em Física, expandindo ainda mais o cenário 

educacional no âmbito Norte/Nordeste. Em 2010, a educação a distância foi consolidada com a 

criação da Unidade Acadêmica de Educação a Distância e Tecnologia - UAEADTec e novos cursos 

de graduação e pós-graduação, cuja sede administrativa fica no campus Dois Irmãos, em Recife, 

capital pernambucana. Os cursos da UAEADTec estão distribuídos em 16 polos no estado de 

Pernambuco e mais 4 no estado da Bahia, ampliando o campo de projetos e pesquisas nas áreas das 

ciências agrárias, humanas, sociais, tecnológicas e exatas. 

Ainda em 2006, foi elaborado o primeiro Plano de Desenvolvimento Institucional da 

UFRPE - PDI, principal documento do Planejamento Estratégico da Universidade como base para 

a construção de uma gestão democrática e transparente. O PDI 2006-2010 se pautou na participação 

coletiva dos vários setores da comunidade acadêmica, e da sociedade como um todo, sempre 

respeitando o pensamento plural para definir os rumos estratégicos da instituição, numa perspectiva 

de curto, médio e longo prazos.  

No segundo semestre de 2014 foi a vez da implantação da Unidade Acadêmica do Cabo de 

Santo Agostinho - UACSA, com o objetivo de fortalecer o processo de desenvolvimento dos pólos 

empresariais/industriais da região e do país. A Unidade oferece cinco cursos de Engenharia com 

formato inovador de formação técnica especializada, como também graduações em Engenharia 

Civil, Elétrica, Eletrônica, Mecânica e de Materiais (UFRPE/PDI, 2013). 

Nesse processo, em 2005, foram criadas- a UFRPE criou as Unidades Acadêmicas de 

Garanhuns (UAG), no agreste pernambucano (a primeira expansão universitária instalada no país), 

e a Unidade Acadêmica de Serra Talhada (UAST), localizada na região do sertão pernambucano; 

ambas em regiões estratégicas de municípios longínquos do estado de Pernambuco, as quais 
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propiciaram expressiva difusão da educação superior e, por conseguinte, desenvolvimento 

econômico por meio da implantação dos cursos de nível superior e formação profissional. 

Em 2021 a Universidade Federal Rural de Pernambuco possui em sua estrutura 

organizacional cinco Unidades Acadêmicas: 

●  Campus sede, no bairro de Dois Irmãos, em Recife, capital de Pernambuco; 

●  Unidade Acadêmica de Serra Talhada (UAST); 

●  Unidade Acadêmica do Cabo de Santo Agostinho (UACSA); 

●  Unidade Acadêmica de Ensino a Distância e Tecnologia (UEADTec); 

●  Unidade Acadêmica de Belo Jardim (UABJ); 

●  Colégio Dom Agostinho Ikas - CODAI, referência em cursos regulares de Ensino 

Médio e de Ensino Técnico, que funciona na modalidade presencial e a distância. 

 A Unidade Acadêmica de Garanhuns - UAG passou por um processo de desmembramento 

da UFRPE, iniciado anos antes, cujo quadro funcional, gestão financeira e administrativa agora 

fazem parte da Universidade Federal do Agreste - UFAPE, (UFRPE, 2021). 

Soma-se a essa estrutura, 55 cursos de graduação presenciais e oito na modalidade EAD, 

abrangendo áreas das Ciências Agrárias, Ciências Exatas e da Terra, Ciências Humanas, Ciências 

Sociais Aplicadas, Ciências Biológicas, Ciências da Saúde, Engenharias e Tecnologia, Linguística, 

Letras e Artes.   

Além dos cursos de graduação, a UFRPE possui na Pós-Graduação 43 programas, que 

ofertam 59 cursos stricto sensu e sete lato-sensu, além de desenvolver projetos variados de ensino, 

pesquisa e extensão. Existem também cinco cursos presenciais no Ensino Médio e técnico no 

Colégio Agrícola Dom Agostinho Ikas da UFRPE, além de quatro na mesma categoria em EAD, 

possuindo cerca de 17 mil discentes (UFRPE/PDI, 2021).  

A UFRPE está presente no estado e na região, com tradição nas áreas do ensino, da pesquisa 

e da extensão, abrangendo os estados de Pernambuco e da Bahia por meio de Unidades 

Acadêmicas, estações de pesquisa e polos de Ensino a Distância (Figura 3). 
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Figura 3 - Presença Regional da UFRPE 

 
       Fonte: Relatório de Gestão/UFRPE, 2021 

 

O crescimento quantitativo e qualitativo da UFRPE refletiu na complexidade dos processos 

organizacionais, exigindo uma reestruturação para atender às novas demandas, como exemplo a 

área de gestão de pessoas. Nesse contexto, em 2007, iniciou-se a mudança de paradigma da gestão 

de pessoas, cujo órgão responsável - o Departamento de Pessoal - foi transformado em 

Superintendência de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas, primando por “ações para a 

valorização e o desenvolvimento humano e profissional, promovendo qualidade de vida aos 

servidores” (UFRPE/PDI, 2013).  

O amadurecimento como política estratégica da instituição fez com que, a partir de 2018, a 

Superintendência de Gestão de Pessoas - SUGEP evoluísse para Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas 

- PROGEPE, órgão diretamente vinculado à reitoria e gestor da Política de Atenção à Saúde e 

Segurança do Trabalho do Servidor Público Federal - PASS. 

A PROGEPE tem como competência “elaborar e implementar planos, programas e projetos 

de redimensionamento organizacional, avaliação de desempenho, desenvolvimento de 
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competências para o trabalho, apoio psicossocial, saúde ocupacional, controle remuneratório e 

movimentação de pessoas” (UFRPE/PDI 2021). 

Capítulo 3. Percurso Metodológico 

3.1 Um Processo de Análise Qualitativa 

 

Neste capítulo, apresentamos os procedimentos metodológicos da pesquisa social básica 

estratégica, ora trabalhada. Trata-se de um Estudo de Caso, com objetivo descritivo, de abordagem 

qualitativa. Segundo Minayo et al. (2001) a pesquisa social revela especificidades que quando 

comparadas às ciências da natureza, relacionam-se de forma diferente com o objeto estudado e, 

muitas vezes, geram questionamentos quanto à sua cientificidade. A autora enfatiza que “o objeto 

das Ciências Sociais é histórico, marcado pela provisoriedade, dinamismo e a especificidade da 

questão social”. Nestes termos, “as estruturas sociais nada mais são que ações objetivadas” dos 

sujeitos que delas fazem parte, e carrega “uma identidade ideológica”, embora, suas contribuições 

e efeitos teóricos e técnicos ultrapassem as intenções de seu desenvolvimento” (p. 13). 

Portanto, este estudo visa aprofundar os conhecimentos teórico-metodológicos acerca do 

fenômeno estudado, com o escopo de ser útil para novas pesquisas, proposições e produção de 

novos conhecimentos. O objetivo embasa todo o percurso da pesquisa alicerçado em outros estudos 

teóricos e referências já existentes, na direção de dar sentido ao objeto investigado, bem como 

estabelecer parâmetros entre teoria e realidade fática.  

Minayo et al. (2001), reforça ainda que “o objeto das Ciências Sociais é essencialmente 

qualitativo” (p. 15), o qual “responde a questões muito particulares”, preocupando-se “com um 

nível de realidade que não pode ser quantificado”, ou seja, “um universo de significados, motivos, 

aspirações, crenças, valores e atitudes” (p. 22). 

Cabe ressaltar que parte do delineamento desta pesquisa precisou ser alterado, 

nomeadamente, quanto aos objetivos (pesquisa descritiva e exploratória) e procedimentos 

(pesquisa de campo com entrevistas), devido às condições sanitárias impostas pela Covid-19, 

pandemia que surpreendeu o mundo em janeiro de 2020, quando foi declarada pela OMS como 

uma Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional - ESPII. A pandemia ceifou 

milhões de vidas em todas as regiões do mundo, além de afetar as relações e o convívio humano.  
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Em decorrência da situação pandêmica, a Universidade Federal Rural de Pernambuco - 

UFRPE, lócus deste estudo, passou a funcionar remotamente a partir de março de 2020. No 

processo de fechamento do presente estudo, durante o ano de 2021, as atividades presenciais ainda 

não haviam sido restabelecidas, interferindo de forma significativa na coleta de dados documentais. 

Diante dessa contingência, para conciliar a metodologia com objetivo estabelecido, 

optamos por desenvolver um Estudo de Caso como estratégia de pesquisa. De acordo com Yin 

(2005) o estudo de caso se caracteriza como “uma pesquisa empírica que focaliza um fenômeno 

contemporâneo em seu contexto, onde os limites entre contexto e fenômeno não são claramente 

evidentes e envolvem múltiplas fontes de evidência” (p.32). 

Nessa direção, os dados da pesquisa se valeram de material bibliográfico de fontes 

secundárias constituído principalmente de livros, artigos científicos e periódicos, bem como de 

fontes documentais formais primárias, elaborados pelos poderes e diversas instâncias da 

Administração Pública Federal, como por exemplo, leis, estatutos, políticas nacionais, relatórios 

de gestão, planos de desenvolvimento institucional e de sustentabilidade da autarquia, a UFRPE.   

De acordo com Laville e Dionne (1999), à medida que se inicia a coleta de materiais 

bibliográficos e documentais, o pesquisador elabora sua percepção a respeito do fenômeno e deixa-

se guiar pelas especificidades do material selecionado. 

A partir desses pressupostos, elegemos a análise documental como instrumento para o 

tratamento e interpretação dos dados compilados neste estudo. Caracteriza-se, segundo Peña Vera 

e Morilla (2007), “como um processo dinâmico que representa um conteúdo para o qual se quer 

incidir”, a fim de responder às necessidades do objeto de estudo. 

Para Sá-Silva, Almeida e Guindani (2009) o uso de documentos em pesquisa deve ser muito 

bem apreciado e valorizado. A riqueza de informações que se pode extrair e resgatar justifica o seu 

uso em várias áreas das Ciências Humanas e Sociais. Possibilita ampliar o entendimento de objetos 

e/ou fenômenos cuja compreensão necessita de contextualização histórica e sociocultural na 

reconstrução de uma história vivida, uma condição ou um fenômeno. 

Segundo Cellard (2008, p. 295) o documento escrito constitui uma fonte extremamente 

preciosa para todo pesquisador nas Ciências Sociais. Ele é, evidentemente, insubstituível em 

qualquer reconstituição referente a um fenômeno, uma realidade ou um passado relativamente 

distante, pois não é raro que ele represente a quase totalidade dos vestígios da atividade humana 



 
 

35 
 

em determinadas épocas. Além disso, muito frequentemente, ele permanece como o único 

testemunho de atividades particulares ocorridas num passado recente. 

Nessa perspectiva, o uso da pesquisa documental se justifica neste estudo, sobretudo, 

porque permitiu acrescentar a compreensão do fenômeno estudado, favoreceu à observação do 

processo de maturação ou de evolução de indivíduos, grupos, conceitos, conhecimentos, 

comportamentos, práticas, entre outros, os processos que envolvem o estudo. 

Capítulo 4. Discussão e Análise dos Resultados 
 

Em se tratando de gestão de pessoas, faz-se necessário pontuar que os servidores públicos 

civis da União, autarquias e fundações públicas federais têm Regime Jurídico Único - RJU próprio, 

regulamentado pela Lei nº 8.112/1990, com regras diferenciadas para a investidura, carreira e 

aposentadoria no serviço público brasileiro.  

Em geral, as contratações na UFRPE ocorrem via processo seletivo de provas e títulos, 

através de concurso público. Após período probatório, os servidores adquirem estabilidade, aspecto 

que favorece para uma permanência longa na instituição, embora, dados atuais demonstram que 

esse período de permanência vem diminuindo ano a ano, devido às novas gerações irem buscar 

melhores oportunidades de carreira e melhores salários em áreas diversas do serviço público.    

No tocante aos planos de carreiras dos servidores, cabe ressaltar o incentivo e esforço por 

parte da instituição em qualificar/capacitar sua força de trabalho visando ao crescimento humano 

e profissional de sua força de trabalho, bem como a melhoria das remunerações. Para cada uma das 

três categorias já mencionadas de servidores, existem planos distintos de carreira e normas 

específicas que são regidos pelas Leis: 

●  Lei nº 11.091, de 12 de janeiro de 2005, que “dispõe sobre a reestruturação do Plano de 

Carreira dos Cargos Técnicos-Administrativos em Educação (...)”;  

● Lei nº 11.784, de 22 de setembro de 2008, que “dispõe sobre a reestruturação do Plano 

Geral de Cargos do Poder Executivo - PGPE (...)”;  

● Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012, que “dispõe sobre a estruturação do Plano de 

Carreiras e Cargos do Magistério Federal (...)”. 

O Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação - PCCTAE (Lei nº 

11.091/2005) “ampliou as possibilidades de desenvolvimento profissional dos servidores 



 
 

36 
 

integrantes do plano e sua inserção no desenvolvimento organizacional” (UFRPE/PDI, 2013-

2020), através de programas de capacitação e ações alinhadas às diretrizes da gestão de pessoas da 

instituição. O Relatório de Gestão/UFRPE de 2014, (UFRPE,2015) chama a atenção para o fato 

de: 

(...) a maior parte dos servidores técnicos possuem escolaridade acima do que estabelece o 

PCCTAE para a investidura de seus cargos (...). Para a instituição este resultado é benéfico por ter 

servidores melhores qualificados, porém a falta de perspectiva de ascensão na carreira, atrelada aos 

conhecimentos adquiridos, produz uma difícil missão que é a de reter talentos e continuamente 

criar uma atmosfera que propicie a motivação de seus servidores (p.108). 

Segundo Souza (2019) os Planos de Carreira dos PMS e EBTT, estão estruturados da 

seguinte forma: 

O Magistério Superior tem a seguinte estrutura de classes de professores: Auxiliar, 

Assistente, Adjunto, Associado e Titular. O ingresso no início da carreira ocorre 

prioritariamente em nível de pós-graduação. O desenvolvimento para ascensão de uma 

classe para outra obedece a critérios específicos de promoção e progressão. Além de outras 

exigências, a progressão de um nível para outro acontece por desempenho acadêmico e 

científico, nos termos das normas regulamentares expedidas pelo Ministério da Educação. 

A carreira do Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico tem cinco estruturas de 

classes que são: I-D I; II-D II; III-D III; IV-D IV e V - Professor Titular. 

 

Figura 4 - Nível de Qualificação dos Servidores Efetivos 

 

       Fonte: Relatório de Gestão/UFRPE, 2021. 
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Em 2021, a força de trabalho da UFRPE é composta de 2.121 servidores efetivos, 

distribuídos nas áreas fim e meio, sendo área fim representada pelas carreiras de Professor do 

Magistério Superior - PMS, com 1.075 servidores; Professor do Ensino Básico, Técnico 

Tecnológico - EBTT, com 61 servidores; e a área meio sendo representada pela carreira de Técnico 

Administrativo em Educação (TAE), com 985 servidores. Além desse quantitativo de servidores 

de carreira, existem na UFRPE cerca de 700 trabalhadores terceirizados, os quais desempenham 

serviços de cargos que foram extintos na Administração Pública Federal. (UFRPE, 2022). 

 

              Figura 5 - Composição do Quadro Efetivo de Servidores da UFRPE 

 
Fonte: Relatório de Gestão/UFRPE, 2021 

 

Com base nas informações contidas nos Relatórios de Gestão de 2010-2015, nota-se a 

participação crescente de idosos na força de trabalho da UFRPE, dados que vão ao encontro das 

projeções nacional e global relacionadas ao envelhecimento populacional, implicando na 

necessidade de  práticas institucionais e políticas públicas que invistam em qualidade de vida no 

trabalho, sobretudo, no segmento idoso, aspecto que deve ser objeto de abordagem das Políticas de 

Gestão de Pessoas nos ambientes públicos e privados. 

Como parte integrante do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal - SIPEC, a 

Universidade Federal Rural de Pernambuco - UFRPE alinha-se às diretrizes da Política de Atenção 

à Saúde e Segurança do Trabalho do Servidor Público Federal (PASS), criada através do Decreto 

nº 6.822/2009. 
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Nesse sentido, como política estratégica, está presente no Plano de Desenvolvimento 

Institucional - PDI e Plano de Logística e Sustentabilidade (PLS), e preconiza “a importância da 

valorização e cuidado com as pessoas da UFRPE (...) a partir da matriz de qualidade de vida no 

trabalho” (UFRPE, 2020). 

De acordo com o art. 2º do seu Regimento Interno, a Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas - 

PROGEPE tem a finalidade de: 

I – Assessorar a Reitoria nas atividades de políticas de gestão de pessoas;  

II – Planejar, gerenciar, desenvolver, acompanhar e avaliar a implementação das políticas 

de gestão de pessoas e seus resultados em parceria com as unidades administrativas e acadêmicas, 

atuando de maneira sistêmica e estratégica, baseadas nas diretrizes do Plano de Desenvolvimento 

Institucional - PDI e do Plano de Gestão da UFRPE; 

III – Identificar estratégias de gestão de pessoas adequadas ao contexto atual e futuro desta 

IFES; 

IV – Coordenar o atendimento das demandas do Ministério de Educação e de outros órgãos 

externos, no limite de suas competências; 

V – Manter a integração entre as Unidades da Instituição, os subsistemas de gestão de 

pessoas, com base em visão sistêmica;  

VI – Articular e manter parcerias com entidades públicas e privadas; 

VII – Articular e acompanhar periodicamente as orientações oriundas do Ministério da 

Educação (MEC) e do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MPDG), bem 

como dos órgãos de controle vigentes, no desenvolvimento de ações na área de gestão de pessoas; 

VIII – Articular, acompanhar as ações de grupos de trabalho e comissões local, regional e 

nacional que tratem de assuntos referentes à gestão e desenvolvimento de gestão de pessoas; 

IX – Cumprir e fazer cumprir a legislação vigente na área de gestão de pessoas; X – 

Desempenhar atribuições que contribuam para o desenvolvimento satisfatório da Pró- Reitoria de 

Gestão de Pessoas; 

XI – Elaborar sistematicamente relatórios gerenciais; 

XII – Prestar assessoria às demais unidades da UFRPE nos assuntos de sua competência.  

O Departamento de Qualidade de Vida - DQV, órgão integrante da Pró-Reitoria de Gestão 

de Pessoas - PROGEPE, é responsável pela implementação e gestão da Política de Atenção à Saúde 

e Segurança do Servidor Público Federal - PASS; tem como missão desenvolver “programas e 
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ações de assistência, perícia, vigilância e promoção à saúde” com o “objetivo principal oferecer 

serviços que viabilizem uma melhor qualidade de vida à comunidade universitária através da 

promoção, prevenção, vigilância em saúde”.6  

A UFRPE tornou-se, em março de 2016, uma unidade do Subsistema Integrado de Atenção 

à Saúde do Servidor  - SIASS, parte constitutiva da PASS, que  funciona como base em registro de 

informações dos agravos à saúde do servidor, possibilitando a gestão do perfil epidemiológico da 

força de trabalho da instituição. 

Conforme dispõem os artigos 2º e 3º do Decreto n. 6.833/2009:   

(...) 

Art. 2º O SIASS tem por objetivo coordenar e integrar ações e programas nas áreas de 

assistência à saúde, perícia oficial, promoção, prevenção e acompanhamento da saúde dos 

servidores da administração federal direta, autárquica e fundacional, de acordo com a política de 

atenção à saúde e segurança do trabalho do servidor público federal, estabelecida pelo Governo.  

Art. 3º Para os fins deste Decreto, considera-se: 

I - assistência à saúde: ações que visem a prevenção, a detecção precoce e o tratamento de 

doenças e, ainda, a reabilitação da saúde do servidor, compreendendo as diversas áreas de atuação 

relacionadas à atenção à saúde do servidor público civil federal; 

II - perícia oficial: ação médica ou odontológica com o objetivo de avaliar o estado de saúde 

do servidor para o exercício de suas atividades laborais; e 

III - promoção, prevenção e acompanhamento da saúde: ações com o objetivo de intervir 

no processo de adoecimento do servidor, tanto no aspecto individual quanto nas relações coletivas 

no ambiente de trabalho (Decreto n.6833, 2009).  

O Departamento de Qualidade de Vida, órgão gestor da Política de Atenção à Saúde e 

Segurança do Servidor Público Federal - PASS, atende aos servidores ativos, aposentados, 

dependentes, trabalhadores terceirizados e discentes da UFRPE através de duas Coordenações e 

seis Seções, conforme apresentado no Quadro 1.  

 

 

 

 
6 A PROGEPE | Portal SUGEP (ufrpe.br) 

http://www.sugep.ufrpe.br/progepe
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Quadro 1. Organograma do Departamento de Qualidade de Vida/PROGEPE  

Coordenação de Atenção à Saúde - CAS 

Missão Institucional: prestar serviço de assistência à saúde através de suas seções e atua nos programas de promoção 

de saúde, planejando e executando ações, além de promover parcerias com setores internos e externos para 

divulgação das ações de saúde. Os serviços dessa coordenação são destinados aos estudantes, terceirizados, 

pensionistas, servidores ativos, aposentados e dependentes.  

Seção Equipe  Demanda 

Seção de Análises Clínicas 

- SEAC 

5 servidores  - Realiza exames laboratoriais de hematologia, 

bioquímica, urinálises, sorologia e 

parasitologia; 

- Participação em atividades de promoção à 

saúde e produção de conteúdo para redes 

sociais. 

Seção de Enfermagem – 

SENF 

4 servidores  - Aferição de sinais vitais, consultas de 

enfermagem, orientações em saúde, apoio às 

atividades médicas, realização de 

procedimentos de enfermagem e atividades de 

promoção à saúde. 

Seção de Medicina – 

SEMED 

 

11 servidores  - Atendimentos ambulatoriais nas áreas de 

ginecologia, clínica geral, cardiologia, 

psiquiatria psicologia e nutrição 

Seção de Saúde Bucal – 

SSB 

6 servidores  - Atendimentos odontológicos ambulatoriais; 

- Participação em atividades de promoção à 

saúde;  

- Atividades periciais. 
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Quadro 1. Organograma do Departamento de Qualidade de Vida/PROGEPE (continuação)  

Coordenação de Saúde do Servidor – CSS 

Missão Institucional: prestar serviço na área de saúde e segurança ocupacional através de suas seções e é responsável 

pela emissão dos laudos de saúde, perícias, adicionais ocupacionais e nos planejamentos e ações de promoção e 

vigilância da saúde do servidor e trabalhador. Os serviços dessa coordenação são destinados aos servidores ativos, 

aposentados, pensionistas, dependentes e trabalhadores com vínculo com a UFRPE. 

Seção Equipe Demanda 

Seção de Programas de Saúde - 

SPS 

6 servidores, sendo  

- 1 servidora da 

Seção de Saúde 

Bucal,  

- 1 Assistente 

Social, 

- 4 servidoras da 

Seção de 

Medicina. 

- Participação em atividades de promoção à saúde e 

produção de conteúdo para redes sociais;  

- Elaboração e execução de programas de saúde;  

- Emissão de parecer social, psicológico e psicossocial 

para subsidiar decisões periciais; 

 - Articulações com setores internos e externos da 

instituição;  

- Orientações e acolhimento na área de saúde do 

trabalhador;  

- Orientações na área de assistência social e 

psicossocial;  

- Mediação no ambiente de trabalho; 

 - Orientações e assessoria a gestores na área de saúde 

ocupacional;  

- Desenvolve atividades voltadas ao atendimento 

exclusivo à saúde do servidor, seus dependentes e 

pensionistas. 

Seção de Saúde e Segurança 

Ocupacional – SSSO 

 

7 servidores - Participação em atividades de promoção à saúde e 

produção de conteúdo para redes sociais; 

- Elaboração e execução de programas de saúde; 

- Articulações com setores internos e externos da 

instituição;  

- Orientações na área de saúde do trabalhador; 

-  Orientações na área de segurança do trabalho; 

-  Orientações e assessoria a gestores na área de saúde e 

segurança ocupacional; 

- Avaliações periciais;  

- Emissão de laudos periciais e ocupacionais; 

- Exames admissionais;  

- Orientação sobre assistência à saúde suplementar; 

- Consultas e orientações em medicina do trabalho; 

- Desenvolve atividades voltadas ao atendimento 

exclusivo à saúde do servidor, seus dependentes e 

pensionistas. 

 

Fonte: Elaboração do autor (Dados: site da PROGEPE/UFRPE) 
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Programas de Saúde geridos pelo Departamento de Qualidade de Vida - DQV: 

 

A partir das diretrizes de saúde, segurança e de qualidade de vida no trabalho previstos na 

PASS, foram criados pelo DQV seis programas: Programas de Acolhimento em Saúde Mental; o 

Programa Mais Coração; o Programa de Saúde Sexual e Reprodutiva; Programa Saúde da Mulher; 

Programa Educação para a Aposentadoria e Observatório de Saúde, os quais oferecem informações 

qualificadas e reflexões sobre hábitos saudáveis e suas implicações na qualidade de vida. Os 

programas atendem a comunidade acadêmica por demanda espontânea, não existindo práticas 

continuadas para grupos específicos de servidores. 

● Acolhimento em Saúde Mental 

Programa voltado para fornecer informações qualificadas sobre saúde mental através de 

ações planejadas e programadas de acordo com demandas e solicitações.  

● Mais Coração 

     Programa voltado para a população universitária que seja hipertensa, cardiopata e/ou 

diabética; oferece informações e orientações sistemáticas de forma individual e terá uma 

agenda sistemática de atividades grupais.  

● Saúde Sexual e Reprodutiva 

     Programa voltado para orientações sobre vida sexual e reprodutiva, distribuição de 

preservativos, formação de multiplicadores sobre a temática. Atividades sistemáticas e 

por demandas.  

● Saúde Integral da Mulher 

     Programa desenvolvido para pensar de forma integral a saúde da mulher em todos os 

ciclos de vida e de forma transdisciplinar.  

● Educação para Aposentadoria 

     Programa desenvolvido no intuito de promover reflexões necessárias sobre o ciclo de 

vida no trabalho. O mesmo está em fase de reformulação e melhoramento e será 

realizado em parceria com o NEVI7;  

● Observatório da Saúde 

 
7Núcleo de Envelhecimento, Velhice e Idosos - NEVI-UFRPE, criado em 13 de outubro de 2020. O NEVI faz parte 

do Instituto Menino Miguel, órgão executivo diretamente ligado à reitoria da UFRPE. Tendo como objetivo agregar 

e fortalecer ações da UFRPE no âmbito da infância, adolescência, velhice e cuidado humano. 
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     Programa desenvolvido com objetivo de trazer reflexões sobre hábitos de vida saudável 

em sua implicação para a qualidade de vida. O programa encontra-se temporariamente 

suspenso devido ao afastamento da nutricionista para o mestrado.  

A análise dos Relatórios de Gestão, Planos de Desenvolvimento Institucional e Plano de 

Sustentabilidade da Universidade Federal Rural de Pernambuco - UFRPE8, no período de 2008 a 

2021, foi realizada tendo em vista compreender de que maneira a autarquia tem atuado para garantir 

saúde, segurança e qualidade de vida aos servidores idosos/as, à luz do marco legal de proteção à 

pessoa idosa no Brasil. 

As transformações estruturais, tecnológicas e administrativas ocorridas na UFRPE nas 

últimas décadas, implicaram numa mudança de atuação de sua Política de Gestão de Pessoas que, 

a partir de 2007, voltou-se para a valorização e o desenvolvimento humano e profissional dos(das) 

servidores(as), cujas ações passaram a ser embasadas na Política de Atenção à Saúde e Segurança 

do Trabalho do Servidor Público Federal - PASS, criada em 2009.  

O Gráfico 1, demonstra o crescimento acelerado de servidores(as) idosos(as) na força de 

trabalho da UFRPE, apresentados nos Relatórios de Gestão de 2010 a 2015, para fins de 

conhecimento da comunidade acadêmica e sociedade em geral, dando visibilidade ao fenômeno 

demográfico que acarreta consequências importantes no mundo do trabalho. Conforme recomenda 

a Política Nacional do Idoso – PNI (Brasil, 1994), quando menciona que “o processo de 

envelhecimento diz respeito à sociedade em geral, devendo ser objeto de conhecimento e de 

informação para todos” ( art. 2०, II). 

Para se ter ideia, em 2012, 33,5% dos/as servidores/as de carreira da UFRPE estavam na 

faixa etária de 51 a 60 anos de idade e, 8,5%, acima de 60 anos; em 2015, o percentual de servidores 

acima de 60 anos, caracterizados como idosos(as), subiu para 9,32% (Relatórios de 

Gestão/UFRPE, 2010-2015).  

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2002), nos países em desenvolvimento 

é considerado idoso aquele que tem 60 anos ou mais de idade. Esse mesmo entendimento encontra-

se presente na Política Nacional do Idoso (Lei n० 8.842/1994), Política Nacional de Saúde da 

Pessoa Idosa (Portaria GM n०, atualizada pela Portaria n० 2.528/2006) e no Estatuto do Idoso (Lei 

 
8 Documentos formais apresentados aos órgãos de controle interno, nomeadamente, a Controladoria Geral da União - 

CGU; e externo, representado pelo Tribunal de Contas da União - TCU, e à sociedade brasileira como um todo, em 

atendimento ao princípio da transparência na Administração Pública Federal. 
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n० 10.741/2002), documentos legais que têm o objetivo de assegurar os direitos sociais do/a 

idoso/a, entre eles à saúde, ao trabalho, à assistência social, à educação, à cultura, ao esporte, à 

habitação e aos meios de transportes, indicando condições para promover sua autonomia, 

integração, participação efetiva na sociedade e, por conseguinte, qualidade de vida. É possível 

constatar pela ausência de evidências nos Relatórios de Gestão, referentes ao período 2016-2021, 

que o órgão responsável pela Política de Gestão de Pessoas, não tem acompanhado, nem realizado 

estudos ou avaliações acerca dessas garantias, mais especificamente, se elas estão sendo efetivadas, 

fato que pode interferir de forma negativa no planejamento e execução das ações voltadas ao bem-

estar e a melhoria da qualidade de vida dos(as) servidores(as) idosos(as) da Instituição UFRPE.  

 

Gráfico 1- Força de Trabalho da UFRPE/Servidores Idosos 

 
      Fonte: Elaboração própria (dados Relatórios de Gestão 2010-2015/UFRPE)  

 

Outrossim, os dados da UFRPE reforçam as pesquisas do IBGE (2021) relacionadas ao 

avanço da população brasileira com 60 anos ou mais, que saltou de 11,3%, em 2012, para 14,7% 

em 2021, apontando mudanças desse segmento etário na população economicamente ativa9 .  

 
9https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/34438-populacao-

cresce-mas-numero-de-pessoas-com-menos-de-30-anos-cai-5-4-de-2012-a-
2021#:~:text=A%20popula%C3%A7%C3%A3o%20total%20do%20pa%C3%ADs,39%2C8%25%20no%20per%C3%ADo
do. 
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O Gráfico 2, diz respeito ao quantitativo de servidores ativos com longo tempo de 

permanência na instituição, com potencial de trabalho, experiência e conhecimento que já 

atingiram todos os requisitos para a aposentadoria (idade, tempo de contribuição e de serviço 

público), mas que optaram por continuar na organização recebendo o “abono permanência”10. Os 

Relatórios analisados compreendem esse fato administrativo como “risco” para a instituição, já que 

a qualquer momento esses servidores podem encerrar suas atividades laborais.  

Entendemos que a instituição deveria tratar essa questão como uma condição de 

oportunidade, sobremaneira, considerar a vontade do servidor de permanecer trabalhando, isso 

pode justificar que as capacidades e competências para o trabalho continuam em alta. Diante desse 

cenário, do quantitativo relevante de servidores ativos com potencial de trabalho, é imprescindível 

que a organização procure readequar o ambiente e a divisão do trabalho às características 

multigeracionais existentes, valorizando e motivando a interação de diferentes habilidades; 

evitando assim a evasão de talentos qualificados. 

 

 Gráfico 2 – Servidores com Abono Permanência 

 
                     Fonte: Elaboração própria (dados Relatórios de Gestão 2015-2021/UFRPE)  

 
10 Trata-se de um benefício financeiro pago aos servidores públicos efetivos que optarem por dar continuidade às 

atividades laborais após terem completado todos os requisitos básicos para a aposentadoria voluntária. O benefício 
atua como um reembolso da contribuição previdenciária. 
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O Gráfico 3, trata da participação de servidores da UFRPE no Programa de Preparação para 

Aposentadoria - PPA, previsto na PNI, no Estatuto do Idoso e na PASS, que recomenda “criar e 

estimular a manutenção de programas de preparação para aposentadoria nos setores públicos e 

privados, com antecedência mínima de dois anos antes do afastamento” (PNI, Art. 10, IV, c).  

Os dados apresentados nos Relatórios de Gestão/UFRPE (2016-2018) que constam no 

Gráfico 3, mostram que, embora a instituição venha cumprindo a recomendação da PNI, verifica-

se que o número de participantes e cursos oferecidos pelo Programa de Preparação para 

Aposentadoria, quando comparado a outras capacitações que envolvem crescimento profissional e 

melhoria continuada dos processos de trabalho, mostram-se irrelevantes, denotando pouca 

preocupação da instituição em promover condições que permitam a ocorrência de uma velhice 

longa e saudável, principalmente, nesse momento de transição na vida dos servidores, que é sua 

saída para a aposentadoria. 

 

Gráfico 3 – Servidores/Capacitações 

 

                    Fonte: Elaboração própria (dados Relatórios de Gestão 2019/UFRPE) 

 

Em relação à assistência à saúde, pode-se verificar, a partir dos dados dos Relatórios de 

Gestão/UFRPE 2017-2019, conforme mostra o Gráfico 4, que a instituição dispõe de estrutura 

física com laboratório de análises clínicas, consultórios médico-odontológico e equipe 

multidisciplinar que realiza atendimentos ambulatoriais a uma demanda bastante significativa. Em 
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2019 foram realizadas 4.899 consultas médicas, 20.159 exames laboratoriais, 2.587 atendimentos 

odontológicos, 433 consultas com nutricionista, 2.940 atendimentos ambulatoriais e 123 remoções 

com ambulância. (UFRPE, 2020, p.54)  

Quando se estabelece um parâmetro entre o número de atendimentos registrados no 

Relatório de Gestão e a quantidade de servidores existentes no Departamento de Qualidade de 

Vida, os dados parecem indicar uma certa incompatibilidade, mais especificamente, são muitos 

atendimentos para um reduzido quadro de profissionais de saúde, conforme demonstra o Quadro 

1. Outro aspecto relevante, diz respeito a falta de avaliação qualitativa desse atendimento a partir 

do ponto de vista do usuário dos serviços prestados. A indagação permanece: tem o DQV/UFRPE 

avaliado a quantidade e qualidade dos serviços prestados? Como tem sido prestado todos esses 

serviços? O servidor/usuário está satisfeito, atendeu suas demandas? A qualidade do atendimento 

está de acordo com o padrão proposto pelo DQV? E quanto ao tempo de atendimento? Qual o nível 

de confiança dos servidores em relação ao atendimento e equipe de saúde? 

Outro ponto a ser considerado no campo da assistência à saúde, refere-se ao fato de não 

existir na equipe multidisciplinar do DQV, especialidades nas áreas da Geriatria e Gerontologia, 

não ficando claro nos documentos analisados quais os serviços prestados, os agravos relacionados 

e o tratamento dispensado a esse grupo etário pertencente à força de trabalho da instituição. Nesse 

sentido, a Política Nacional do Idoso, no art. 10, c, ressalta a importância da “capacitação de 

recursos humanos para o atendimento ao idoso” (art. 10, c), que visa “prevenir, promover, proteger 

e recuperar a saúde do idoso, mediante programas e medidas profiláticas” (art. 10, II, b). A PNI 

recomenda ainda “incluir a Geriatria como especialidade clínica, para efeito de concursos públicos 

federais (...)” (art. 10, II, f). 
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Gráfico 4- Departamento de Qualidade de Vida/Atendimentos Realizados 

 

                                   Fonte: Elaboração própria (dados Relatórios de Gestão 2017-2019/UFRPE) 

 

Pondera-se esse aspecto, principalmente, quando se evidencia o percentual crescente de 

servidores idosos na UFRPE que recorrem aos serviços ambulatoriais prestados pelo DQV 

(consultas médicas, exames laboratoriais, tratamento odontológico, acolhimento social etc.). Não 

se evidenciou nos documentos da PROGEPE e nem do próprio DQV a quantidade de idosos que 

possuem planos de saúde. Esses dados revelam a importância do Departamento de Qualidade de 

Vida para os servidores idosos, tendo em vista garantir o acompanhamento integral da saúde e a 

possibilidade de prevenir/controlar doenças visando um envelhecimento saudável, conforme 

preconiza a PNI e outros dispositivos legais.  

Nesses termos, a Portaria Normativa n૦ 3, de 25 de março de 2013, dispõe, entre outras 

questões, que se utilize a abordagem biopsicossocial, considerando os múltiplos fatores que 

influenciam a condição de saúde inerentes à pessoa humana; equipes multidisciplinares, com 

diferentes saberes e ações interdisciplinares, numa perspectiva de complementaridade; gestão 

participativa, com estabelecimento de espaços coletivos que promovam a difusão de conhecimento 

e a reflexão crítica, assegurando o direito de participação dos servidores em todas as etapas do 
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processo de atenção à saúde; integralidade das ações e programas de promoção à saúde, visando à 

preservação da saúde física e mental do servidor, em condições de liberdade e dignidade; definição  

de estratégias para grupos específicos de servidores, com a finalidade de propiciar o 

desenvolvimento de abordagens e intervenções diferenciadas na área de saúde da pessoa idosa e de 

outros grupos etários.  

A PASS e o Sistema de Atenção à Saúde do Servidor - SIASS, estruturam-se na interrelação 

entre os eixos vigilância e promoção, perícia médica e assistência à saúde. A vigilância se realiza 

através de um conjunto de ações contínuas e sistemáticas, possibilitando detectar, analisar e 

monitorar fatores determinantes e condicionantes da saúde, tornando possível planejar, implantar 

e avaliar intervenções que reduzam os riscos ou agravos à saúde que resultam em incapacidades 

funcionais (Decreto n. 6833, 2009). 

Na Administração Pública Federal, a realização de exames médicos periódicos tem 

previsão legal e orçamentária, devendo ser oferecidos pelos órgãos e entidades da ADF. O perfil 

epidemiológico, obtido a partir dos exames periódicos, subsidiará o planejamento e a 

operacionalização das ações de promoção à saúde do servidor, visando seu acompanhamento e 

preservação (Decreto n. 6856, 2009). 

Conforme informação da atual diretoria do DQV, em 2010, ocorreu o primeiro, e único, 

exame periódico na UFRPE que, segundo a gestora, por motivos diversos, não está sendo realizado 

desde então. Nessa direção, as ações e os programas de promoção à saúde estão sendo gestados a 

partir das informações obtidas nas perícias médicas e nas licenças para tratamento de saúde, não se 

configura, consequentemente, no modelo de ação preventiva previsto na legislação. 

O Gráfico 5, apresenta o quantitativo de licenças relacionadas à saúde do servidor, em 

especial, dos técnicos administrativos que desempenham as atividades-meio da UFRPE. As 

licenças médicas para tratamento de saúde correspondem a 81,69% das ocorrências de afastamento, 

com impacto na redução da força de trabalho e comprometimento de sua missão organizacional; 

além, claro, de chamar a atenção para as condições de saúde e qualidade de vida dos servidores da 

instituição. Conforme bem caracteriza Neri (2001),  

qualidade de vida é um fenômeno de várias faces e, assim, é mais bem descrito por 

intermédio de um construto multidimensional. A avaliação das características de seus 

vários domínios tem como referência critérios biológicos, sociais e psicológicos aplicados 
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ás relações atuais, passadas e prospectivas, de indivíduos, grupos humanos e sociedades 

com o ambiente físico e social. 

 

Gráfico 5 – Licença médica para tratamento de saúde 

 

                   Fonte: Elaboração própria (dados Relatórios de Gestão 2015-2021/UFRPE) 

 

Identificou-se, entre outras limitações importantes, a partir dos achados documentais, a 

ausência do perfil epidemiológico dos servidores da UFRPE, aspecto que compromete, 

sobremaneira, as ações de promoção e de prevenção à saúde e qualidade de vida do servidor e, 

consequentemente, o acompanhamento das doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), maiores 

causadoras de limitações funcionais e incapacidades que acometem, em especial, a população 

idosa.  

Nesse sentido, torna-se urgente realinhar as estratégias existentes, bem como descobrir 

novas formas de intervenções capazes de promover ações mais atrativas, estimulantes e 

motivadoras dentro dos espaços de trabalho da UFRPE, visando atender aos diferentes perfis, 

anseios e diversidades geracionais presentes nos ambientes de trabalho da autarquia, reafirmando 

a missão e os valores institucionais que fazem parte da identidade organizacional da Universidade 

Federal Rural de Pernambuco. 
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Considerações Finais 
 

Os resultados da análise documental desenvolvida neste estudo permitiram responder, de 

certa forma, ao problema de pesquisa apresentado, o qual envolveu o fenômeno do envelhecimento, 

sobretudo, a discussão acerca das mudanças demográficas por que passa o mundo e suas 

repercussões na vida dos indivíduos, grupos, famílias e no mundo do trabalho.  

O Brasil, considerado um país de jovens até a década de 1970, apresenta índices acelerados 

de envelhecimento populacional, fenômeno que tem se refletido na composição da População 

Economicamente Ativa - PEA. A revolução grisalha é perceptível nos ambientes laborais 

brasileiros, embora essa realidade não represente (ainda) oportunidade e valorização do idoso e do 

seu papel social. Nesse sentido, um dos grandes desafios é lidar com a transição etária de maneira 

inclusiva e equânime, tendo em vista desconstruir a cultura que nega e estigmatiza o velho, 

remetendo-lhe à improdutividade e ao descarte humano.  

A partir desse contexto, considera-se que, no mundo do trabalho, o tema da longevidade é 

urgente, frente às fragilidades existentes nas organizações públicas para lidar com esse novo perfil 

de trabalhador, seja nos aspectos individuais (estado de saúde, pessoais e profissionais), seja nos 

organizacionais (cultura organizacional, modelo de gestão, condições, organização e relações 

interpessoais no trabalho).  

A visão limitada relacionada ao envelhecimento traz implicações nas respostas dadas pelas 

organizações, sociedade e Estado, às demandas próprias dessa fase do ciclo vital, como por 

exemplo, o conjunto de políticas e programas voltados para a pessoa idosa e as dificuldades 

enfrentadas para sua efetivação, incidindo diretamente na saúde e qualidade de vida desse grupo 

etário. 

Nessa direção, imbuída na necessidade de compreender essa problemática para contribuir 

com a melhoria dos processos relacionados à saúde, segurança e qualidade de vida dos servidores 

da Universidade Federal Rural de Pernambuco - UFRPE, em especial dos servidores idosos, a 

presente dissertação, desenvolvida no âmbito do Mestrado em Gerontologia Social do Instituto 

Superior de Serviço Social do Porto - ISSSP, buscou  analisar a implementação da Política de 

Atenção à Saúde e Segurança do Servidor Público Federal - PASS na Gestão de Pessoas da UFRPE, 

relacionando-a ao arcabouço jurídico de proteção à pessoa idosa no Brasil. 



 
 

52 
 

Com base nos resultados obtidos possível considerar a relevância do aparato legal e técnico 

da PASS, especialmente na elaboração de projetos, programas e ações estratégicos, que contribuem 

para a melhoria das condições de saúde, segurança e qualidade de vida no trabalho dos servidores 

públicos federais durante o percurso de vida laboral. Constata-se, sem sobra de dúvida, que os 

avanços nos termos da lei e teóricos conceituais foram significativos. No entanto, evidencia-se que 

entre o que preconiza a PASS e o que vem sendo efetivado pela Política de Gestão de Pessoas no 

âmbito da UFRPE existe um caminho a ser percorrido.  

Sugere-se ao órgão responsável pela implantação da PASS na UFRPE, rever suas 

estratégias e modelo de gestão, de operacionalização, e participação efetiva dos servidores, em 

particular, dos servidores idosos. Nessa direção, construir um espaço organizacional onde todas as 

gerações possam se sentir representadas e acolhidas.  

Considera-se ainda, que o estudo deixou lacunas de conhecimento a serem preenchidas, 

oriundas da falta de acesso a documentos legais da instituição, dificultado pela situação pandêmica 

vivenciada a partir de março de 2020, quando muitos setores e atividades da UFRPE foram 

suspensos. Nesse processo, algumas informações não foram satisfeitas (servidores idosos por 

gênero, cargo, condições de saúde, tipos de agravos relacionados, acidentes de trabalho por faixa 

etária, relações interpessoais e geracionais, práticas cotidianas etc.).  

Como desdobramento de futuros estudos, sugere-se novas investigações acerca da Política 

de Gestão de Pessoas no âmbito da UFRPE, lócus deste estudo, particularizando as políticas 

voltadas para os servidores idosos. Estudos que possam introduzir novos conhecimentos tendo em 

vista contribuir para a construção de ambientes laborais multigeracionais, equânimes, onde as 

gerações, em suas diferentes fases, possam conviver e trabalhar sem perder a capacidade de pensar 

e de compartilhar habilidades com autonomia e independência, reforçando o exercício de cidadania 

e de democracia.   
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ANEXOS 

 

Anexo 1 – Lei N⁰ 10.741, DE 1⁰ DE OUTUBRO DE 2003 
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Anexo 2 – DECRETO N⁰ 6.833, de 29 DE ABRIL DE 2009 
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Anexo 3 – PORTARIA NORMATIVA N⁰ 3, DE 25 DE MARÇO DE 2013 
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